
Manaus, Sexta-feira, 31 de julho de 2026Nº 3367

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno – SEI nº
2025.022296 e as diretrizes do Programa Estratégico de Inovação e
Transformação Digital do MPAM (Ato nº 132/2023/PGJ);

CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica nº 021/2025
firmado com o Instituto de Desenvolvimento Tecnológico – INDT,
visando o desenvolvimento do Projeto VitórIA – Assistente Jurídico
Inteligente (PD&I – CAPDA/SUFRAMA);

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer canais formais de
interlocução técnica e jurídica para orientar o desenvolvimento da
solução tecnológica em consonância com as rotinas institucionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
nº 011/1993,

RESOLVE:

EXCLUIR dos termos da Portaria Nº 0559/2026/PGJ (2079512), de 02
de março de 2026, a Ilma. Sra. MARIANA MARGARETH E SILVA
LAGES, Agente Técnico-Jurídico, designada como Ponto Focal do
Projeto VitórIA - Assistente Jurídico Inteligente, responsável por prover
conhecimento de domínio, requisitos técnicos e validação institucional
da solução.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, Manaus/AM, 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2377/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Requerimento 31 (2200483), da lavra da
Exma. Sra. Dra. Tereza Cristina Coelho da Silva, Promotora de Justiça
de Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.016278);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 375.2026.04AJ-
PGJ.2202675.2026.016278, de 16 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

PORTARIA Nº 2379/2026/PGJ

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento a Exma. Sra. Dra. TEREZA CRISTINA
COELHO DA SILVA, Promotora de Justiça de Entrância Final, à cidade
de Salvador/BA, para participar do 3.º Congresso Nacional CONAMP
MULHER, a realizar-se nos dias 19, 20 e 21 de agosto de 2026,
concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos Manaus / Salvador /
Manaus e fixando em 03 (três) as suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Requerimento 52 (2210970), da lavra do
Exmo. Sr. Dr. Cláudio Moisés Rodrigues Pereira, Promotor de Justiça
Substituto (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.012845);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 399.2026.04AJ-
PGJ.2211919.2026.012845, de 27 de juLho de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR a concessão de 02 (duas) diárias ao Exmo. Sr. Dr.
CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA, Promotor de Justiça
Substituto, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé,
para participação na etapa presencial do Curso de Vitaliciamento
realizada nos dias 29, 30 e 31 de julho de 2026, em Manaus/AM, na
forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2382/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017456, em que figura, como parte interessada, a Corregedoria-
Geral do Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, caput, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

ESTABELECER o Estágio de Adaptação dos Exmos. Srs. Drs.
GABRIELA FERREIRA ALVES DA SILVA VILAÇA, VINÍCIUS FREIRES
DA SILVA, CAMYLE CAVALCANTI LEITÃO, FABI DINIZ DE QUEIROZ
PILATE,  ZACARIAS LAUREANO DE SOUZA NETO e LINA
CARDOSO FERNANDES, Promotores de Justiça Substitutos,
nomeados por força dos ATOS N.os 323, 324, 325, 326, 327 e
328/PGJ, respectivamente, datados de 21 de julho de 2026, conforme
Cronograma (2216708) em anexo.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 31 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2406/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Ítalo Klinger Rodrigues do Nascimento
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2024, originalmente previstas no período de 09/12/2026 a
18/12/2026, para fruição no no período  de 17/08/2026 a 26/08/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 432360/2026

Interessado: Ítalo Klinger Rodrigues do Nascimento
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2025, para fruição no período  no período  de 27/08/2026 a
05/09/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 432361/2026

Interessado: Ítalo Klinger Rodrigues do Nascimento
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2025, para fruição no período  no período  de 09/12/2026 a
18/12/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 432369/2026

Interessado: Timóteo Ágabo Pacheco de Almeida
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2025, para fruição no período  no período  de 31/08/2026 a
09/09/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 432397/2026

Interessado: Luiz Alberto Dantas de Vasconcelos
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2024, originalmente previstas para no período de 01/10/2026 a
10/10/2026, para fruição no período  de 13/10/2026 a 22/10/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 432510/2026

Interessado: Sarah Clarissa Cruz Leão
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2026, para fruição no período  no período  de 14/09/2026 a
23/09/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 432514/2026

Interessado: Sarah Clarissa Cruz Leão
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2026, para fruição no período  no período  de 23/11/2026 a
02/12/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 432515/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Interessada:Aurely Freitas Germano Penha

Em consonância com o pleito apresentado no Requerimento nº
32.2026.CEAF.2214360.2026.008385, e com fundamento nos arts. 2º,
5º, 8º, alínea "a", e 15, todos do ATO PGJ nº 252/2021, DEFIRO o
pedido de cancelamento dos períodos de férias referentes ao 2º período
aquisitivo de 2023, anteriormente marcado para 01.10.2026 a
09.10.2026 (09 dias) e ao 1º período aquisitivo de 2024, originalmente
agendado para 03.08.2026 a 12.08.2026 (10 dias).

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1380.2026.SUBJUR.2215128.2026.008385

Interessada: Sarah Pirangy de Souza

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Procuradora de
Justiça em epígrafe, relativas ao período aquisitivo 1º/2023, para fruição
no período no período de 05/08/2026 a 24/08/2026.

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Procuradora de
Justiça em epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2º/2023, para fruição
no período no período de 25/08/2026 a 03/09/2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1383.2026.SUBJUR.2215383.2026.017663

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.017325 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos à Exma.
Dra. AURELY FREITAS GERMANO PENHA, Promotora de Justiça de
Entrância Final e Chefe do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento
Funcional - CEAF, para atendimento de despesas eventuais e de
pequeno vulto no âmbito da

PORTARIA Nº 846/2026/SUBADM

Procuradoria-Geral de Justiça, devendo correr à conta do subelemento
de despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS-
código 339039-89, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.015898 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Ilmo.
Sr. JÚLIO CÉSAR ALBUQUERQUE LIMA, Assessor de Relações
Públicas e Cerimonial, para atendimento de despesas eventuais e de
pequeno vulto no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, devendo
correr à conta do subelemento de despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS-
código 339039-89, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 847/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.016701 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Exmo.
Dr. BRUNO BATISTA DA SILVA, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial, para atendimento de despesas eventuais e de pequeno vulto no
âmbito da Promotoria de Justiça de Anori/AM, devendo correr à conta
do subelemento de despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS-
código 339039-89, no valor de R$ 2.327,00 (dois mil trezentos e vinte e
sete reais);
b) MATERIAL DE CONSUMO/ADIANTAMENTOS - código 339030-89,
no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 848/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.

PORTARIA Nº 849/2026/SUBADM

º 2026.016782 - SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Ilmo.
Sr. LEANDRO TAVARES BEZERRA, Agente de Apoio-Administrativo,
lotado no Setor de Patrimônio e Material - SPAT, para atendimento de
despesas eventuais e de pequeno vulto no âmbito da Procuradoria-
Geral de Justiça, devendo correr à conta do subelemento de despesa
abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS-
código 339039-89, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
b) MATERIAL DE CONSUMO/ADIANTAMENTOS - código 339030-89,
no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 850/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.016262 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Exmo. Sr.
Dr. LEONARDO TUPINAMBÁ DO VALLE, Promotor de Justiça e
Coordenador do CAO-CRIMO, para atendimento de despesas
eventuais e de pequeno vulto no âmbito da Procuradoria-Geral de
Justiça, devendo correr à conta do subelemento de despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS-
código 339039-89, no valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos
reais);
b) MATERIAL DE CONSUMO/ADIANTAMENTOS - código 339030-89,
no valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
referida importância, contado este do exaurimento

PORTARIA Nº 850/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.015874 -
SEI (Despacho Nº 1168.2026.07AJ-SUBADM.2214182.2026.015874),
 
RESOLVE:
 
I - CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto pelos servidores ROGER
SILVA PEREIRA e ALLAN KLEITON MEDEIROS ROCHA, Assessores
Jurídicos de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, sob a
coordenação do Exmo. Sr. Dr. CARLOS FIRMINO DANTAS, Promotor
de Justiça de Entrância Inicial, destinado à análise e elaboração de
minutas de manifestações ministeriais referentes ao acervo processual
da Promotoria de Justiça da Comarca de Autazes/AM;
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos no período
d e   2 9 / 0 7 / 2 0 2 6  a  2 7 / 1 0 / 2 0 2 6 ,   e  a  m e t a  d e   1 0 0  ( c e m )
processos mensais, abrangendo despachos de instrução, instauração
e/ou conversão de procedimentos, promoções, pareceres, petições
judiciais iniciais, intermediárias e recursais, e outras peças congêneres,
excetuadas as manifestações de mera ciência ou de expediente;
 
III – DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho, a ser encaminhado e
devidamente atestado pelo Exmo. Sr. Dr. CARLOS FIRMINO
DANTAS, Promotor de Justiça de Entrância Inicial;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
§ 1.º, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrante
do referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 851/2026/SUBADM

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

Termo de Posse da Senhora FABI DINIZ DE QUEIROZ PILATE no
cargo de Promotora de Justiça Substituta do quadro da Carreira do
Ministério Público do Estado do Amazonas.

Aos trinta e um (31) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e
seis (2026), em solenidade realizada na Procuradoria-Geral de Justiça,
no Auditório Carlos Alberto Bandeira de Araújo, situado na Avenida
Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, na cidade de Manaus, capital
do Estado do Amazonas, perante a Excelentíssima Senhora
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas Doutora Leda
Mara Nascimento Albuquerque, compareceu a Bacharela em Direito
FABI DINIZ DE QUEIROZ PILATE, a qual declarou vir tomar posse no
cargo de Promotora de Justiça Substituta do quadro da Carreira do
Ministério Público do Estado do Amazonas, para o qual foi nomeada
pelo Ato PGJ n.º 326, de 21 de julho de 2026, publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas na
mesma data.

Satisfeitas as exigências estabelecidas pelos incisos I a VI do artigo 222
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e prestado
o compromisso legal disposto no artigo 223 da retromencionada Lei,
nos seguintes termos: “Pela minha dignidade e honra, prometo servir ao
Ministério Público, promovendo e fiscalizando a aplicação da
Constituição e das Leis, em defesa da sociedade”.

A Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça a declarou
empossada no cargo de Promotora de Justiça Substituta. E, para
constar, foi lavrado o presente termo que será assinado pela
Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça, pela empossada
e pela Excelentíssima Senhora Secretária-Geral do Ministério Público.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

WANDETE DE OLIVEIRA NETTO
Secretária-Geral do Ministério Público

FABI DINIZ DE QUEIROZ PILATE
Promotora de Justiça Substituta

TERMO DE POSSE

Termo de Posse da Senhora LINA CARDOSO FERNANDES no cargo
de Promotora de Justiça Substituta do quadro da Carreira do Ministério
Público do Estado do Amazonas.

Aos trinta e um (31) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e
seis (2026), em solenidade realizada na Procuradoria-Geral de Justiça,
no Auditório Carlos Alberto Bandeira de Araújo, situado na Avenida
Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, na cidade de Manaus, capital
do Estado do Amazonas, perante a Excelentíssima Senhora
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas Doutora Leda
Mara Nascimento Albuquerque, compareceu a Bacharela em Direito
LINA CARDOSO FERNANDES, a qual declarou vir tomar posse no
cargo de Promotora de Justiça Substituta do quadro da Carreira do
Ministério Público do Estado do Amazonas, para o qual foi nomeada
pelo Ato PGJ n.º 328, de 21 de julho de 2026, publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas na
mesma data.

Satisfeitas as exigências estabelecidas pelos incisos I a VI do artigo 222
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e prestado
o compromisso legal disposto no artigo 223 da retromencionada Lei,
nos seguintes termos: “Pela

TERMO DE POSSE

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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minha dignidade e honra, prometo servir ao Ministério Público,
promovendo e fiscalizando a aplicação da Constituição e das Leis, em
defesa da sociedade”.

A Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça a declarou
empossada no cargo de Promotora de Justiça Substituta. E, para
constar, foi lavrado o presente termo que será assinado pela
Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça, pela empossada
e pela Excelentíssima Senhora Secretária-Geral do Ministério Público.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

WANDETE DE OLIVEIRA NETTO
Secretária-Geral do Ministério Público

LINA CARDOSO FERNANDES
Promotora de Justiça Substituta

Termo de Posse do Senhor ZACARIAS LAUREANO DE SOUZA NETO
no cargo de Promotor de Justiça Substituto do quadro da Carreira do
Ministério Público do Estado do Amazonas.

Aos trinta e um (31) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e
seis (2026), em solenidade realizada na Procuradoria-Geral de Justiça,
no Auditório Carlos Alberto Bandeira de Araújo, situado na Avenida
Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, na cidade de Manaus, capital
do Estado do Amazonas, perante a Excelentíssima Senhora
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas Doutora Leda
Mara Nascimento Albuquerque, compareceu o Bacharel em Direito
ZACARIAS LAUREANO DE SOUZA NETO, o qual declarou vir tomar
posse no cargo de Promotor de Justiça Substituto do quadro da
Carreira do Ministério Público do Estado do Amazonas, para o qual foi
nomeado pelo Ato PGJ n.º 327, de 21 de julho de 2026, publicado no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
na mesma data.

Satisfeitas as exigências estabelecidas pelos incisos I a VI do artigo 222
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e prestado
o compromisso legal disposto no artigo 223 da retromencionada Lei,
nos seguintes termos: “Pela minha dignidade e honra, prometo servir ao
Ministério Público, promovendo e fiscalizando a aplicação da
Constituição e das Leis, em defesa da sociedade”.

A Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça o declarou
empossado no cargo de Promotor de Justiça Substituto. E, para
constar, foi lavrado o presente termo que será assinado pela
Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça, pelo empossado
e pela Excelentíssima Senhora Secretária-Geral do Ministério Público.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

WANDETE DE OLIVEIRA NETTO
Secretária-Geral do Ministério Público

ZACARIAS LAUREANO DE SOUZA NETO
Promotor de Justiça Substituto

TERMO DE POSSE

Termo de Posse da Senhora GABRIELA FERREIRA ALVES DA SILVA
VILAÇA no cargo de Promotora de Justiça Substituta do quadro da
Carreira do Ministério Público do Estado do Amazonas.

Aos trinta e um (31) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e
seis (2026), em solenidade realizada na Procuradoria-Geral de Justiça,
no Auditório Carlos Alberto Bandeira de Araújo, situado na Avenida
Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, na cidade de Manaus, capital
do Estado do Amazonas, perante a Excelentíssima Senhora
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas Doutora Leda
Mara Nascimento Albuquerque, compareceu a Bacharela em Direito
GABRIELA FERREIRA ALVES DA SILVA VILAÇA, a qual declarou vir
tomar posse no cargo de Promotora de Justiça Substituta do quadro da
Carreira do Ministério Público do Estado do Amazonas, para o qual foi
nomeada pelo Ato PGJ n.º 323, de 21 de julho de 2026, publicado no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
na mesma data.

Satisfeitas as exigências estabelecidas pelos incisos I a VI do artigo 222
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e prestado
o compromisso legal disposto no artigo 223 da retromencionada Lei,
nos seguintes termos: “Pela minha dignidade e honra, prometo servir ao
Ministério Público, promovendo e fiscalizando a aplicação da
Constituição e das Leis, em defesa da sociedade”.

A Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça a declarou
empossada no cargo de Promotora de Justiça Substituta. E, para
constar, foi lavrado o presente termo que será assinado pela
Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça, pela empossada
e pela Excelentíssima Senhora Secretária-Geral do Ministério Público.=

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

WANDETE DE OLIVEIRA NETTO
Secretária-Geral do Ministério Público

GABRIELA FERREIRA ALVES DA SILVA VILAÇA
Promotora de Justiça Substituta

TERMO DE POSSE

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 001/2026-CPJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, pelo
presente Edital, na forma disposta no art. 19 da Lei Complementar
Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, c/c os arts. 2.º, 3.º e 4.º
da Resolução n.º 026/2026-CPJ, de 24 de julho de 2026, publicada no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público na mesma data, que se
encontram ABERTAS AS INSCRIÇÕES para a eleição destinada à
formação de lista trí­plice para a escolha do PROCURADOR-GERAL DE
JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS,
referente ao biênio 2026/2028.

Os interessados que preencham os requisitos previstos no art. 20,
incisos I a IV, da Lei Complementar Estadual n.º 011/1993 c/c o art. 3.º
da Resolução n.º 026/2026-CPJ, deverão encaminhar o pedido de
registro de candidatura à Procuradora-Geral de Justiça, mediante envio
de processo SEI à unidade ELEIÇÕES PGJ – 2026/2028 (Portaria
2338/2026/PGJ), para a devida efetivação, acompanhado de fotografia
a ser utilizada no sistema eletrônico de votação, no prazo de até 5
(cinco)

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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dias úteis contados da publicação deste Edital no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público, encerrando-se as inscrições às 15h
(horário de Manaus) do quinto dia útil.

A eleição realizar-se-á no dia 1.º de setembro de 2026, das 8h às 16h
(horário de Manaus), em ambiente virtual, por meio do sistema Votus,
conforme disciplinado pela Resolução n.º 026/2026-CPJ.

Manaus, 31 de julho de 2026.

(Assinado eletronicamente)
ANABEL VITÓRIA PEREIRA MENDONÇA DE SOUZA
Procuradora-Geral de Justiça em substituição legal

Termo de Posse do Senhor VINÍCIUS FREIRES DA SILVA no cargo de
Promotor de Justiça Substituto do quadro da Carreira do Ministério
Público do Estado do Amazonas.

Aos trinta e um (31) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e
seis (2026), em solenidade realizada na Procuradoria-Geral de Justiça,
no Auditório Carlos Alberto Bandeira de Araújo, situado na Avenida
Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, na cidade de Manaus, capital
do Estado do Amazonas, perante a Excelentíssima Senhora
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas Doutora Leda
Mara Nascimento Albuquerque, compareceu o Bacharel em Direito
VINÍCIUS FREIRES DA SILVA, o qual declarou vir tomar posse no
cargo de Promotor de Justiça Substituto do quadro da Carreira do
Ministério Público do Estado do Amazonas, para o qual foi nomeado
pelo Ato PGJ n.º 324, de 21 de julho de 2026, publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas na
mesma data.

Satisfeitas as exigências estabelecidas pelos incisos I a VI do artigo 222
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e prestado
o compromisso legal disposto no artigo 223 da retromencionada Lei,
nos seguintes termos: “Pela minha dignidade e honra, prometo servir ao
Ministério Público, promovendo e fiscalizando a aplicação da
Constituição e das Leis, em defesa da sociedade”.

A Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça o declarou
empossado no cargo de Promotor de Justiça Substituto. E, para
constar, foi lavrado o presente termo que será assinado pela
Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça, pelo empossado
e pela Excelentíssima Senhora Secretária-Geral do Ministério Público.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

WANDETE DE OLIVEIRA NETTO
Secretária-Geral do Ministério Público

VINÍCIUS FREIRES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto

TERMO DE POSSE

Termo de Posse da Senhora CAMYLE CAVALCANTI LEITÃO no cargo
de Promotora de Justiça Substituta do quadro da Carreira do Ministério
Público do Estado do Amazonas.

Aos trinta e um (31) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e
seis (2026), em solenidade realizada na Procuradoria-Geral de Justiça,
no Auditório Carlos Alberto Bandeira de

TERMO DE POSSE

Araújo, situado na Avenida Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança,
na cidade de Manaus, capital do Estado do Amazonas, perante a
Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas Doutora Leda Mara Nascimento Albuquerque, compareceu a
Bacharela em Direito CAMYLE CAVALCANTI LEITÃO, a qual declarou
vir tomar posse no cargo de Promotora de Justiça Substituta do quadro
da Carreira do Ministério Público do Estado do Amazonas, para o qual
foi nomeada pelo Ato PGJ n.º 325, de 21 de julho de 2026, publicado no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
na mesma data.

Satisfeitas as exigências estabelecidas pelos incisos I a VI do artigo 222
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e prestado
o compromisso legal disposto no artigo 223 da retromencionada Lei,
nos seguintes termos: “Pela minha dignidade e honra, prometo servir ao
Ministério Público, promovendo e fiscalizando a aplicação da
Constituição e das Leis, em defesa da sociedade”.

A Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça a declarou
empossada no cargo de Promotora de Justiça Substituta. E, para
constar, foi lavrado o presente termo que será assinado pela
Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça, pela empossada
e pela Excelentíssima Senhora Secretária-Geral do Ministério Público.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

WANDETE DE OLIVEIRA NETTO
Secretária-Geral do Ministério Público

CAMYLE CAVALCANTI LEITÃO
Promotora de Justiça Substituta

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00116287-3
Número SAJ: 0713395-66.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a).  João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). AMARILDO FRANCO HAYDEN, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 11-15 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 07 de julho de 2026.

João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00057027-0
Número SAJ: 0184782-59.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a)  Sr (a) .  KELY MOTA DE SÁ,  sobre  a  DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-3 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Manaus (AM), 01 de julho de 2026.

João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2024.00353438-6
Número SAJ: 0436129-11.2024.8.04.0001
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). ROSELI NASCIMENTO DA SILVA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 25-28 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 08 de junho de 2026.

João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00016108-2
Número SAJ: 0694587-13.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). SILVIA BARBOSA BARATA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 25-32 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 17 de julho de 2026.

João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00097154-1
Número SAJ: 0664799-51.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). LUIZ DE OLIVEIRA SANTOS NETO e JULIANA
BERNARDES SANTOS, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos
referidos Autos. As razões do arquivamento estão expostas no
Documento de Págs. 37-41 que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 29 de julho de 2026.

João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00067057-7

AVISO

Número SAJ: 0218944-80.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). EDILSON PEREIRA DA COSTA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-3 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 29 de julho de 2026.

João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00067057-7
Número SAJ: 0218944-80.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a).  João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). GABRIEL MIRANDA VIEIRA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-3 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 29 de julho de 2026.

 João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00067057-7
Número SAJ: 0218944-80.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a).  João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). ALEXSANDRO QUINTELO DA COSTA , sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-3 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 29 de julho de 2026.

 João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00056337-5
Número SAJ: 0194482-93.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). HELVÉCIO GIL NOGUEIRA DA SILVA, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 14-15 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 21 de julho de 2026.

João Gaspar Rodrigues

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Promotor(a) de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00065763-0
Número SAJ: 0215631-14.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a).  João Gaspar Rodrigues , da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). Victor Emanuel Xavier da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 3-6 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 25 de julho de 2026.

 João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00065763-0
Número SAJ: 0215631-14.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a).  João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). JOAO MARCOS SANTOS ANGULO, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 3-6 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 25 de julho de 2026.

 João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

Processo n.º: 0594191-52.2024.8.04.0001
MP nº: 08.2024.00416400-0
Notificação 0012/2026/12PJ

Destinatário: VIRNA JULY SOUZA MICHILES

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal,
alterado pela Lei nº 13.964/2019, e nos termos da Decisão sobre a
constitucionalidade do art. 28/CPP, proferido nas ADI'S nº 6.298, 6.300
e 6.305, do Supremo Tribunal Federal e no artigo 4º do Ato nº
334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para tomar ciência da decisão
de arquivamento do fe i to,  judic ia l izado sob nº  0594191-
52.2024.8.04.0001 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente notificação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus,  07 de janeiro de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia

AVISO

Promotora de Justiça

Processo n.º: 0600266-49.2026.8.04.1000
MP nº: 08.2026.00005769-2
Notificação 0089/2026/12PJ

Destinatário: BRUNO DE CASTRO ASSUNÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal,
alterado pela Lei nº 13.964/2019, e nos termos da Decisão sobre a
constitucionalidade do art. 28/CPP, proferido nas ADI'S nº 6.298, 6.300
e 6.305, do Supremo Tribunal Federal e no artigo 4º do Ato nº
334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para tomar ciência da decisão
de arquivamento do fe i to,  judic ia l izado sob nº  0600266-
49.2026.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente notificação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus,  26 de fevereiro de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

AVISO

Processo n.º: 0020548-60.2026.8.04.1000
MP nº: 08.2026.00009788-4
Notificação 0139/2026/12PJ

Destinatária: Maria Eduarda Freitas do Nascimento

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal,
alterado pela Lei nº 13.964/2019, e nos termos da Decisão sobre a
constitucionalidade do art. 28/CPP, proferido nas ADI'S nº 6.298, 6.300
e 6.305, do Supremo Tribunal Federal e no artigo 4º do Ato nº
334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para tomar ciência da decisão
de arquivamento do fe i to,  judic ia l izado sob nº  0020548-
60.2026.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente notificação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus,  27 de março de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO Nº 0003/2026/101PJ

Comunica-se o arquivamento da Notícia de Fato nº 01.2026.00002580-
1. As razões do arquivamento estão

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte/vítima
poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
Arquivamento, através do e-mail 101promotoria.mao@mpam.mp.br. 

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 29 de julho de 2026

RODRIGO MIRANDA LEÃO JÚNIOR
Promotor de Justiça

AVISO Nº. 43/2026/25PJ

O Promotor de Justiça Dr. Igor Starling Peixoto da 25ª Promotoria de
Justiça Criminal no uso de suas atribuições, comunica à Senhora
Rosiane Oliveira Mourão da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do
Processo n.0764570-94.2022.8.04.0001. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento de fls.10, fls.11 e fls.12,
que se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressalta-se que seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste Aviso, submeter a
matéria à revisão do Conselho Superior do Ministério Público. Publique-
se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 31 de julho de 2026.

Igor Starling Peixoto
Promotor de Justiça - 25ª PJ

AVISO

AVISO Nº. 44/2026/25PJ

O Promotor de Justiça Dr. Igor Starling Peixoto da 25ª Promotoria de
Justiça Criminal no uso de suas atribuições, comunica ao Senhor Diego
Hernane da Silva Souza da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do
Processo n.0200562-97.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento de fls.58, fls.59 e fls.60,
que se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressalta-se que seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste Aviso, submeter a
matéria à revisão do Conselho Superior do Ministério Público. Publique-
se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 31 de julho de 2026.

Igor Starling Peixoto
Promotor de Justiça - 25ª PJ

AVISO

AVISO Nº. 45/2026/25PJ

O Promotor de Justiça Dr. Igor Starling Peixoto da 25ª Promotoria de
Justiça Criminal no uso de suas atribuições, comunica ao Senhor AGEU
LIMA DE SÃO BENTO  da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do
Processo n.0277271-52.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento de fls.01 e fls.02, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim,

AVISO

ressalta-se que seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste Aviso, submeter a
matéria à revisão do Conselho Superior do Ministério Público. Publique-
se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 31 de julho de 2026.

Igor Starling Peixoto
Promotor de Justiça - 25ª PJ

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Nhamundá
PROCESSO: 254.2026.000080
CLASSE PROCESSUAL: 910030 - Procedimento Administrativo de
acompanhamento de TAC
DENUNCIANTE/VÍTIMA/NOTICIANTE: Promotoria de Justiça da
Comarca de Nhamundá (de ofício)
INDICIADO/NOTICIADO: T. B. R.
FINALIDADE: Dar ciência da instauração do Procedimento
Administrativo formalizado através da Portaria de Instauração número
2026/0000128423.01PROM_NHA e requisitar a apresentação de
relatório psicossocial atualizado ao Centro de Referência Especializado
de Assistência Social do Município de Nhamundá.
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar o cumprimento integral e continuado
das obrigações assumidas no Termo de Ajustamento de Conduta
número 2026/0000018137.01PROM_NHA, celebrado nos autos do
Inquérito Civil número 254.2025.000056, em favor da senhora M. do C.
R. G., pessoa idosa, visando garantir condições adequadas de moradia,
alimentação regular, higiene, acompanhamento médico e farmacêutico,
bem como a convivência e o suporte familiar.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 30 de julho de 2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Ana Carolina Arruda Vasconcelos,
Promotora de Justiça Substituta

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 39, §4º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do teor
do DESPACHO DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE IC N.º
0191/2026/46PJ, que determinou o arquivamento do Procedimento
Preparatório tombado sob o n° 06.2025.00001027-0, tendo em vista
que os fatos narrados na apuração não configuram lesão aos interesses
ou direitos mencionados no art. 1º da Resolução CNMP nº 23/2007.
Por oportuno, frise-se que o interessado poderá oferecer Recurso junto
ao Conselho Superior do Ministério Público até a data da Sessão que
julgará o arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 39, §6º,
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

ALESSANDRO SAMARTIN DE GOUVEIA
Promotor de Justiça
46ª PRODEPPP

AVISO Nº 0018/2026/46PJ

Inquérito Civil Nº 06.2026.00000633-7

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0021/2026/63PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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PORTARIA Nº 0021/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação feita ao Ministério Público do Estado
do Amazonas, pelo Sr. Carlos Alberto Mota Simões, acerca de
cerceamento de espaço público no Beco Ventura, nº 10, bairro Santa
Luzia, supostamente praticado por Flávio Fernandes Rodrigues,
consistente no gradeamento da frente de sua residência, com obstrução
de parte da via pública destinada à circulação de pedestres;

CONSIDERANDO que o Instituto Municipal de Planejamento Urbano –
IMPLURB,  in formou,  por  meio  do Of íc io  nº  0736/2026-
GPRES/IMPLURB, ter realizado ação fiscal no local, esclarecendo que
a passagem é destinada à circulação de pedestres, mas que não
dispõe da dimensão oficial da via, razão pela qual solicitou informações
à Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários – SEMHAF;

CONSIDERANDO que o requerido Flávio Fernandes Rodrigues não
apresentou manifestação, apesar de regularmente notificado;

CONSIDERANDO que, embora novamente instado, o IMPLURB não
apresentou manifestação conclusiva acerca da regularidade da
intervenção e das medidas administrativas cabíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu art.
182, que a política urbana tem por objetivo a ordenação do pleno
desenvolvimento das funções satisfatórias de qualidade de vida e bem-
estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, que a política urbana tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do direito a
cidades sustentáveis, entendido como os direitos, dentre outros, à
infraestrutura urbana;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus,
reproduzindo o dispositivo constitucional, estabelece em seu art. 217,
que a política urbana tem por objetivo a ordenação do pleno
desenvolvimento das funções satisfatórias de qualidade de vida e bem-
estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 003, de 16 de janeiro de
2014 (Código de Obras e Edificações do Município de Manaus), em seu
art. 4º, LVIII, define o logradouro público como bem público de uso
comum, constituído por vias, calçadas, passagem de pedestres, dentre
outros;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 003, de 16 de janeiro de
2014, estabelece em seu art. 83, I, que nenhum elemento construtivo,
incluindo equipamentos e estruturas de qualquer natureza, poderá
avançar sobre a superfície, o espaço aéreo ou o espaço subterrâneo
dos logradouros públicos ou dos imóveis vizinhos, tomando-se como
referência os alinhamentos oficiais dos logradouros públicos e os limites
dos lotes contíguos;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 003, de 16 de janeiro de
2014, dispõe em seu art. 38, que, no exercício do poder de polícia, o
órgão municipal competente poderá aplicar as sanções administrativas
cabíveis em caso de violação de suas disposições, dentre elas
embargo, multa, interdição e

demolição administrativa;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 003, de 16 de janeiro de
2014, estabelece em seu art. 40, III, que a demolição administrativa,
parcial ou total, de obra ou edificação poderá ser imposta como sanção
quando executada em área ou logradouro público;

CONSIDERANDO a necessidade de proceder-se à coleta de outras
informações para orientar a tomada de providências legais necessárias
à defesa da ordem urbanística;

RESOLVE:

I. Instaurar Inquérito Civil para apurar possível ocupação irregular de
logradouro público no Beco Ventura, nº 10, bairro Santa Luzia,
consistente na obstrução de passagem destinada à circulação de
pedestres mediante gradeamento instalado em frente à residência de
Flávio Fernandes Rodrigues;

II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, agente de apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;

III. Determinar, como diligência inicial, a expedição de Requisição ao
IMPLURB para que, no prazo de 10 (dez) dias:
a) informe se recebeu da SEMHAF as informações relativas à dimensão
oficial da passagem de pedestres;
b) apresente manifestação conclusiva acerca da regularidade do
gradeamento instalado no local;
c) informe se houve constatação de ocupação de área pública ou
obstrução da passagem de pedestres;
d) esclareça as providências administrativas adotadas ou previstas para
promover a desobstrução da passagem de pedestres e assegurar a
livre circulação no logradouro, encaminhando, se houver, os
documentos técnicos e autos de fiscalização pertinentes.

Manaus, 31 de julho de 2026

 Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

Inquérito Civil Nº 06.2026.00000146-4

PORTARIA Nº 0022/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação feita ao Ministério Público do Estado
do Amazonas pelo Sr. Carlos César Moreira Correa, relatando suposta
utilização indevida do espaço público denominado Ginásio Zezão pela
Associação Ring Boxe, representada pela Sra. Lucileia Silva Ribeiro,
cuja utilização teria sido autorizada pelo Município de Manaus;

CONSIDERANDO o teor do Despacho nº 0028/2026/GAJINS, exarado
no âmbito do Procedimento Administrativo nº 09.2025.00000561-2, que
dirimiu o Conflito Negativo de Atribuição, fixando a atribuição desta
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa da Ordem
Urbanística para atuação no presente feito;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0022/2026/63PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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CONSIDERANDO que a Constituição Federal, estabelece em seu art.
182, que a política urbana tem por objetivo a ordenação do pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar
de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, V e VI, “a”, que a política
urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções
sociais da cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do
direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito, dentre outros,
ao lazer, a oferta de equipamentos urbanos e comunitários adequados
aos interesses e necessidades da população e às características locais,
e a ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a utilização
inadequada dos imóveis urbanos;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus,
estabelece em seu art. 217, que a política urbana tem por objetivo a
ordenação do pleno desenvolvimento das funções satisfatórias de
qualidade de vida e bem estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus,
estabelece em seu art. 165, que compete ao Prefeito Municipal a
administração dos bens municipais;

CONSIDERANDO que a Lei 3.071, de 15 de junho de 2023 (Lei de
Gestão de Bens Imóveis Públicos Municipais), estabelece, em seu art.
22, que o Poder Executivo poderá conceder o uso de imóveis
pertencentes ao Município a pessoas físicas e jurídicas por meio dos
institutos de autorização de uso, permissão de uso, concessão de uso,
direito de superfície e da concessão de direito real de uso, concessão
de uso especial para fins de moradia, cessão de uso e titulação
provisória de posse;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 005, de 16 de janeiro de
2014, em seu art. 3º, estabelece que compete aos Poderes Municipais,
por meio de seus agentes políticos e administrativos, nos limites de
suas atribuições, zelar pela observância das normas dispostas neste
Código, através do exercício regular do poder de polícia administrativa e
dos seus respectivos instrumentos, dentre os quais a autorização de
atividades, vistorias e programas permanentes de verificações de
campo;

CONSIDERANDO a necessidade de proceder-se à coleta de outras
informações para orientar a tomada de providências legais necessárias
a defesa da ordem urbanística;

RESOLVE:

I. Aditar a Portaria nº 0006/2026/57PRODIHC, visando apurar: suposta
utilização irregular do espaço público denominado Ginásio Zezão
concedido pelo Município de Manaus à Sra. Lucileia Silva Ribeiro;

II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, Agente de Apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;

III. Determinar, como providência inicial, a expedição de Requisição à
Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer – SEMJEL (antiga
Fundação Manaus Esporte) para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste
informações acerca dos fatos narrados, atendendo aos seguintes itens:
a) se permanece vigente a permissão de uso concedida à Sra. Lucileia
Silva Ribeiro relativamente ao Ginásio Zezão, encaminhando cópia do
respectivo termo de permissão ou instrumento equivalente;
b) a finalidade e as condições estabelecidas para utilização do espaço,
incluindo as atividades autorizadas, prazo de vigência e obrigações
impostas à permissionária;
c) se a permissão foi concedida à pessoa física Sra. Lucicleia

Silva Ribeiro ou à entidade denominada Associação Ring Boxe,
indicando a respectiva qualificação jurídica e encaminhando os
documentos apresentados no procedimento de concessão;
d) se foram realizadas fiscalizações quanto ao cumprimento das
condições da permissão e à compatibilidade entre a atividade
autorizada e a efetivamente desenvolvida no local, encaminhando
eventuais relatórios ou documentos pertinentes.

Registre-se, Autue-se e Publique-se.

Manaus, 31 de julho de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 040.2025.00001902
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: anônimo
Noticiado: Edvaldo Paulo da Silva
Objeto: apurar suposta prática de promoção pessoal pelo Vice-Prefeito
do Município de Tabatinga/AM, Sr. Edvaldo Paulo da Silva, mediante a
utilização de seu perfil em rede social para divulgação de obras, ações
e serviços públicos, em possível afronta ao princípio da impessoalidade
previsto no art. 37, § 1º, da Constituição Federal.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da 2ª
Promotoria de Justiça de Tabatinga, na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP pelo presente edital, faz saber aos interessados
acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja
decisão encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento,
estando à disposição dos interessados nesta 2ª Promotoria de Justiça
de Tabatinga.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015- CSMP.

Tabatinga/AM, 27 de julho de 2026.

TAIZE MORAES SIQUEIRA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 026/0000080553

Inquérito Civil n° 06.2025.00000914-1

O Ministério Público do Estado do Amazonas, através de sua 62ª
Promotoria de Justiça de Manaus, nos termos do art. 38º, §3º da
Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos eventuais
interessados sobre a Promoção de arquivamento exarada no Inquérito
Civil n° 06.2025.00000914-1, instaurado com o objetivo de apurar
suposta invasão de terreno em área verde na Rua Raimunda Marques,
bairro Cidade Nova, tendo em vista que a questão já está sendo
apreciada judicialmente nos autos da  Ação Civil Pública nº 0657867-
42.2022.8.04.0001.

Por oportuno, informa-se que, até a sessão do Conselho Superior do
Ministério Público para análise da homologação da citada Promoção de
arquivamento, as pessoas legitimadas poderão apresentar razões
escritas ou documentos para que

AVISO Nº 0035/2026/62PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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sejam juntados aos autos do inquérito civil, nos termos do §6º, do art.
39 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Manaus, 27 de julho de 2026

Lauro Tavares da Silva
Promotor de Justiça

Notícia de Fato  n° 01.2026.00004535-2

O Ministério Público do Estado do Amazonas, através de sua 62ª
Promotoria de Justiça de Manaus, nos  termos do caput do art. 23º da
Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência a eventuais
interessados acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato  n°
01.2026.00004535-2, que tem como objeto supostas irregularidades na
execução das obras do Programa Social e Ambiental de Manaus e
Interior – PROSAMIN+, nas comunidades Sharp, Conjunto Industriários
e Manaus 2000, nesta cidade, tendo em vista que os fatos já se
encontram em trâmite no Procedimento Administrat ivo nº
09.2022.00000721-0, na qual será juntada a sua denúncia.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas apresentar recurso administrativo, no prazo de 10
(dez) dias, nos termos do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP, a
ser protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

Manaus, 27 de julho de 2026

Lauro Tavares da Silva
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0036/2026/62PJ

Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000615-9
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
PORTARIA n.º 0042/2026/55ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de
Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos Direitos Humanos à
Educação, no
exercício de suas atribuições, com fundamento no Art. 129, inciso III, da
Constituição
Federal, Art. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º
8.625/93 c/c Art. 67 e seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º
011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (Art. 129,
inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem
como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais de ensino,
zelando pelo
atendimento educacional dentro dos parâmetros legais (Artigo 4.º, do
Ato PGJ n.º
16/2015);
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CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2026.00001964-3,
decorrente de denúncia que noticia supostas irregularidades
relacionadas à condução
de ocorrência envolvendo informação acerca da possível presença de
estudante
portando arma de fogo nas dependências da Escola Estadual Dr. Isaac
Sverner;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução da Notícia
de Fato, bem como remanescerem elementos para a adequada
formação do
convencimento ministerial, especialmente no que se refere às
providências efetivamente
adotadas para o gerenciamento da ocorrência e à mitigação dos riscos
inicialmente
comunicados através do Ofício n.º 3648/2026-GS/SEDUC;
RESOLVE
Instaurar o presente Procedimento Preparatório, nos termos do art. 26,
§ 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, com o objetivo de apurar as
medidas
administrativas adotadas pela Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar –
SEDUC e pela gestão da Escola Estadual Dr. Isaac Sverner para o
enfrentamento de
situações envolvendo notícia ou suspeita de estudante(s) portando
arma de fogo nas
dependências da unidade de ensino, bem como verificar a existência e
a observância de
protocolos institucionais destinados à preservação da segurança da
comunidade escolar;
Determinar:
I - O registro do presente Procedimento Preparatório, na forma da
Resolução nº 006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a)
servidor(a) agente de apoio
desta Especializada para secretariar os trabalhos;
II – seja expedido novo ofício à Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar – SEDUC para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
complemente as
informações anteriormente prestadas por intermédio do Ofício nº
3648/2026-GS/SEDUC,
esclarecendo, especificamente:
1) quais providências foram efetivamente adotadas pela gestão escolar
desde o recebimento da notícia acerca da suposta presença de
estudante portando arma
de fogo nas dependências da unidade de ensino até o encerramento da
ocorrência, além
da consulta realizada à Coordenadoria Distrital de Educação e à
Secretaria,
especificando, a título exemplificativo, a realização de eventuais
reuniões internas,
orientações à comunidade escolar ou outras ações desenvolvidas para
o gerenciamento
da situação;
2) se a unidade escolar dispõe de procedimentos, orientações ou fluxos
de
atuação destinados ao gerenciamento de situações de potencial risco à
comunidade escolar, com vistas à adoção de providências adequadas,
à preservação da segurança no
ambiente de ensino.
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 28 de julho de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Promotor de Justiça

Portaria n.º 0043/2026/55ªPRODHED
N.º MP: Procedimento Preparatório 06.2026.00000034-3
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III da Constituição Federal, Art. 8.º, § 1.º,
da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e seu
parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório n.º
06.2026.00000034-3 instaurado objetivando acompanhar, fiscalizar e
garantir a oferta efetiva de Atendimento Educacional Especializado e a
cessação de qualquer prática de violência institucional contra a menor
C.G.C., nos termos da Portaria n.º 0002/2026/55ªPRODHED;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução do
Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000034-3, bem como as
razões expostas no Despacho n.º 0321/2026/55ªPRODHED,
RESOLVE
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, na
forma da Resolução n.º 006.205-CSMP, objetivando apurar a
adequação das providências institucionais adotadas pela Secretaria de
Estado de Educação e pela Escola Estadual Getúlio Vargas em relação
à observância das diretrizes da educação inclusiva, das atribuições do
profissional de apoio escolar e da manutenção de ambiente escolar
acolhedor e inclusivo;
Determinar:
I - O registro do presente Inquérito Civil, na forma da Resolução n.º
006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a) servidor(a) agente de
apoio desta Especializada para secretariar os trabalhos;
II – seja expedido ofício à Secretaria Estadual de Educação – SEDUC,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe dados a esta
Especializada sobre:
1) se permanecem registros, reclamações, representações
administrativas ou notícias de fatos relacionadas à implementação da
política de educação inclusiva no âmbito da Escola Estadual Getúlio
Vargas, especialmente quanto às atribuições do profissional de apoio
escolar, à atuação de docentes junto a alunos público-alvo da educação
especial e à manutenção de ambiente escolar acolhedor, inclusivo e
anticapacitista;2) se as medidas de diálogo institucional adotadas pela
unidade escolar e pela Coordenadoria Distrital de Educação
contribuíram para a superação das questões que ensejaram a presente
investigação (iniciada a partir de fatos
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relacionados à discente C.G.C.), apresentando breve histórico das
providências adotadas após agosto de 2025;
III - por ocasião da notificação da SEDUC, na forma do item II, seja
acostada cópia da ata de fls. 144-145, a qual faz menção ao diálogo
mantido pela gestão escolar junto aos pais/responsáveis da aluna, isso
como forma de subsidiar a resposta a ser encaminhada pelo referido
órgão educacional;
IV - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 30 de julho de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a atual redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal direito, nos termos do art.
4.º da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de instrumentos
como o inquérito civil e o procedimento preparatório, com supedâneo no
art. 27 e seguintes da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000641-5, instaurado para
verif icar a suposta precariedade da estrutura arquitetônica,
desabastecimento de água e de papel higiênico e inoperância dos
condicionadores de ar da Escola Estadual de Tempo Integral Vicente
Schettini, situada em Manaus/AM;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 30/07/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0044/2026/59ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a atual redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal direito, nos termos do art.
4.º da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de instrumentos
como o inquérito civil e o procedimento preparatório, com supedâneo no
art. 27 e seguintes da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000642-6, instaurado para
verificar a transparência dos resultados do certame e a regularidade do
preenchimento de vagas remanescentes mediante convites diretos
realizados após o encerramento das etapas ordinárias da seleção do
processo seletivo regido pelo Edital n.º 019/2026-GR/UEA, destinado à
seleção de Professor Formador para o PARFOR/UEA;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 30/07/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0045/2026/59ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que
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uniformizou no Ministério Público do Estado do Amazonas os
expedientes de investigação civil, notadamente a atual redação dada
pela Resolução n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal direito, nos termos do art.
4.º da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de instrumentos
como o inquérito civil e o procedimento preparatório, com supedâneo no
art. 27 e seguintes da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000651-5, instaurado para
verificar o saneamento das irregularidades verificadas pelo Núcleo de
Alimentação e Nutrição Escolar (NUCANE) em inspeção ocorrida em
13/04/2026 na Escola Estadual Professor Antenor Sarmento, localizada
em Manaus/AM;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 30/07/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a atual redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal direito, nos termos do art.
4.º da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de instrumentos
como o inquérito civil e o procedimento preparatório, com supedâneo no
art. 27 e seguintes da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0047/2026/59ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000652-6, instaurado para
acompanhar e fiscalizar a execução das obras e adequações de
engenharia, habitabilidade, segurança e condições sanitárias exigidas
no Relatório Técnico n.º 191/2024-DET/SEMED para o prédio onde
funciona a Escola Municipal Presidente Manuel Ferraz de Campos
Sales, excluídas do seu objeto as medidas específ icas de
acessibilidade física e estrutural investigadas no âmbito do Inquérito
Civil n.º 06.2025.00000204-8 da 42.ª Promotoria de Justiça de Defesa
dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 30/07/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça de Lábrea/AM
PROCESSO: 157.2026.000086
CLASSE PROCESSUAL: 910031
INTERESSADO: MUNICIPIO DE LÁBREA/AM
FINALIDADE:  C ien t i f i car  da  Por ta r ia  de  Ins tauração nº
2026/0000121276.
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a adoção de medidas voltadas ao
fortalecimento da fiscalização de trânsito no Município de Lábrea,
especia lmente quanto à v iabi l idade da capaci tação e do
credenciamento de policiais militares para atuação na fiscalização de
trânsito, bem como à eventual celebração de Termo de Ajustamento de
Conduta entre os órgãos envolvidos.
PRAZO: Não se Aplica.
DATA: 30/07/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Elison Nascimento da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 049/2026/PROM_LAB

Aviso nº0061/2026/51ªPJ
Procedimento Administrativo Nº:09.2026.00000715-8
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Maria Ciene de Souza Vieira, parte
interessada na Procedimento Administrativo Nº:09.2026.00000715-8,
cujo objeto trata de acompanhar e fiscalizar a execução das obras de
eletrificação da Comunidade Rio Branquinho, em face de Âmbar
Energia S.A para se manifestar acerca do DESPACHO DE
INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do feito,
determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada.
 
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 26 de julho de 2026
 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0061/2026/51ªPJ

51ª PRODECON

Processo n.º 01.2026.00006236-2
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: Relato de suposta restrição de acesso às aulas em razão do
comprimento do cabelo, na Escola Estadual Brigadeiro João Telles
Ribeiro, situada em Manaus/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 30 de julho de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0082/2026/59ªPRODHED

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Silves
PROCESSO: 040.2026.000145
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
DENUNCIANTE/VÍTIMA/NOTICIANTE: Not ic iante:  Anônimo
(Manifestação nº 11.2026.00000961-1 / Ouvidoria-Geral do MPAM)
INDICIADO/NOTICIADO: Elitha Raquel Silva de Almeida
FINALIDADE: Dar ciência da Decisão de Arquivamento da Notícia de
Fato e INTIMAR o noticiante anônimo, via publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), nos termos do art. 18, § 3º,
da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, para, querendo, interpor recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, devidamente
fundamentado e acompanhado das respectivas razões, no prazo de 10
(dez) dias.
OBJETO: Apuração de supostas irregularidades pertinentes à
candidatura de Elitha Raquel Silva de Almeida ao cargo de vereadora
do Município de Silves/AM no pleito de 2024, consistentes na alegação
de ausência de domicílio eleitoral/vínculo territorial e suposta
candidatura fictícia/fraude à cota de gênero. O procedimento foi
arquivado/indeferido ante a inexistência de prova de fraude (obtenção
de 19 votos nominais e regular prestação de contas) e o
reconhecimento da ocorrência de decadência do direito de ação
eleitoral, conforme arts. 23 e 23-A, inc. II, da Resolução nº 006/2015-
CSMP.
PRAZO: 10 (dez) dias, conforme art. 18, § 3º, e art. 19 da Resolução nº
006/2015-CSMP/AM.

EXTRATO Nº 2026/0000128871

EXTRATO DE PROMOTORIA

Inquérito Civil nº. 233.2025.000008
Interessado: Promotoria de Justiça de Silves, Município de

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000100407

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Silves e Sociedade
Noticiado: Nova Renascer EIRELI
Objeto: Apurar se os serviços médicos especializados previstos no
contrato celebrado entre o Município de Silves e a empresa Nova
Renascer EIRELI foram efetivamente prestados durante a execução
contratual, bem como verificar a correspondência entre os serviços
efetivamente executados e os pagamentos realizados pela
Administração Municipal no âmbito desse contrato.

Silves/AM, 19 de Junho de 2026.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça de Entrância Inicial
Titular de Itamarati com atribuições ampliadas para Silves
(Portaria Nº 0253/2026/PGJ)

EXTRATO DE PORTARIA

E X T R A T O  D E :  P o r t a r i a  d e  I n s t a u r a ç ã o  n º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 2 4 9 6 9 . 0 1 P R O M _ E N V .
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Envira.
PROCEDIMENTO: PA 182.2026.000075.
CLASSE PROCESSUAL:  Procedimento Admin is t ra t ivo de
acompanhamento de Inst i tu ições.
FINALIDADE: Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, o
funcionamento do Conselho Tutelar de Envira/AM e a atualização da
legislação municipal pertinente à Política de Atendimento dos Direitos
da Criança e do Adolescente, preparando o Município para o processo
de escolha unificado dos conselheiros tutelares em 2027.
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização continuada da estrutura, das
condições de trabalho, da autonomia e do regular funcionamento do
Conselho Tutelar do Município de Envira/AM, bem como da atualização
da legislação municipal da Política de Atendimento dos Direitos da
Criança e do Adolescente (PADCA) e do Regimento Interno, com vistas
ao processo de escolha unificado de 2027.
PRAZO: 01 (um) ano.
DATA: 27 de julho de 2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Guedes da Silva

EXTRATO Nº 2026/0000124969.01PROM_ENV

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000100323
EXTRATO DE PROMOTORIA
Inquérito Civil nº. 233.2025.000009
Interessado: Promotoria de Justiça de Silves, Custodiados da 40ª DIP e
SEAP
Noticiado: Empresa Contratada pela SEAP / 40ª Delegacia Interativa de
Polícia de Silves
Objeto: Apurar a quantidade de refeições fornecidas aos custodiados da
40ª Delegacia Interativa de Polícia de Silves/AM, o respectivo valor
nutricional dos alimentos disponibilizados e a regularidade da prestação
do serviço pela empresa contratada pela Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária - SEAP, no período de 2024 a 2025.

Silves/AM, 19 de Junho de 2026.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça de Entrância Inicial
Titular de Itamarati com atribuições ampliadas para Silves
(Portaria Nº 0253/2026/PGJ)

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000100323

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Silves
PROCESSO: 040.2026.001302
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
DENUNCIANTE/VÍTIMA/NOTICIANTE: Not ic iante:  Anônimo
(Manifestação nº 11.2026.00006796-7 / Ouvidoria-Geral do MPAM) |
Vítima: L. M. G.
INDICIADO/NOTICIADO: Rafael Alves dos Santos
FINALIDADE: Dar ciência da Decisão de Arquivamento da Notícia de
Fato e INTIMAR o noticiante anônimo, via publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), nos termos do art. 18, § 3º,
da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, para, querendo, interpor recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, devidamente
fundamentado e acompanhado das respectivas razões, no prazo de 10
(dez) dias.
OBJETO: Apuração de suposto crime praticado no âmbito de Violência
Doméstica e Crimes Contra a Mulher em tese cometido por Rafael
Alves dos Santos em desfavor de L. M. G. O procedimento foi
arquivado/indeferido por se tratar de fatos que dependem de
investigação a ser realizada precipuamente pela Polícia Judiciária, com
a expedição de ofício e requisição à Delegacia de Polícia Civil para a
instauração do competente Inquérito Policial, nos termos do art. 52,
inciso V, da Resolução nº 006/2015-CSMP.
PRAZO: 10 (dez) dias, conforme art. 18, § 3º, e art. 19 da Resolução nº
006/2015-CSMP/AM.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000120948

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça de Careiro da Várzea/AM, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127,
caput, 129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
11/93;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, conforme art. 127, caput, da
Constituição Federal e Art. 1º da Lei Complementar nº 11/1993;

CONSIDERANDO o disposto no art. 129, II, da Constituição Federal,
acerca da função institucional do Ministério Público, cabendo lhe zelar
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública, destacando-se
os serviços e ações de segurança pública;

CONSIDERANDO a Resolução nº 06/2015 do Conselho Superior do
Ministério Público do Estado do Amazonas, responsável por
regulamentar o Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que a resolução supracitada em seu art. 45, dispõe
que: "O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a: I acompanhar o cumprimento das cláusulas
de ajustamento de conduta celebrado em procedimentos extrajudiciais
do Ministério Público ou de outros órgãos; II – acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, políticas públicas ou instituições; III – apurar fato
que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, salvo os
casos previstos no Estatuto do Idoso e no Estatuto da Criança e do
Adolescente.";

CONSIDERANDO que é atribuição constitucional do Ministério Público
realizar o controle externo da atividade policial (art. 129, VII, da
Constituição Federal), sendo regulamentado pela Resolução nº
279/2023 do Conselho Nacional do Ministério
Público;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Nº 2026/0000125782.01PROM_CVZ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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CONSIDERANDO que a Resolução nº 279/2023 do Conselho Nacional
do Ministério Público, prevê em seu art. 2º, que estão sujeitos ao
controle externo do Ministério Público, na forma do inciso VII do art. 129
da Constituição Federal, da legislação em vigor e da referida resolução,
os órgãos policiais relacionados no art. 144 da Constituição Federal,
bem como as forças de segurança de qualquer outro órgão ou
instituição, a que se atribua parcela de poder de polícia, relacionada
com a segurança pública ou a persecução penal;

CONSIDERANDO que pela Constituição Federal, a segurança pública é
um serviço público essencial e o Estado tem o dever de prestá-la ao
cidadão, devendo ser assegurado à população a plena realização dos
direitos fundamentais, de liberdades individuais, sociais e dos direitos
coletivos;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece que a
segurança pública será exercida para a preservação da ordem pública e
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através da Polícia
Federal, da Polícia Rodoviária Federal, da Polícia Ferroviária Federal,
das polícias civis, das polícias militares e corpos de bombeiros militares,
e das polícias penais, podendo os Municípios constituir guardas
municipais;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e fiscalizar o plano de
ação relativo às Guardas Municipais no âmbito do Município de Careiro
da Várzea/AM, com vistas a garantir a efetiva prestação do serviço
público de segurança municipal e o respeito aos direitos fundamentais
da população;

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com
fundamento no art. 45, inciso II, da Resolução CSMP nº 06/2015, para
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, o plano de ação relativo
às Guardas Municipais em Careiro da Várzea/AM.

Art. 2º Determinar a autuação do presente procedimento, com a juntada
de todos os documentos e informações que instruem a presente
instauração.

Art. 3º .Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Careiro da
Várzea AM, solicitando, no prazo de 15 (quinze) dias, a remessa a esta
Promotoria de Justiça, de cópia da Lei de criação da guarda civil
municipal e eventual regulamento existente;

Art. 4º . Oficie-se ao Prefeito Municipal, solicitando que responda ao
questionário sobre o funcionamento da guarda civil municipal,
requisitando-se devolução a Promotoria de Justiça no prazo de 15
(quinze) dias;

Art. 5º . Publique-se extrato desta Portaria no Diário Oficial do Ministério
Público do Estado do Amazonas – DOMPE;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Careiro da Várzea/AM, data da assinatura digital.
Tainá dos Santos Madela
Promotora de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé
PROCESSO: 040.2026.000480
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000105608.01PROM_EIR
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 040.2026.000480

INTERESSADO: Polícia Civil do Estado do Amazonas
INTERESSADO: Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé
FINALIDADE: Acompanhar e f iscalizar a regularização dos
procedimentos de guarda, acondicionamento, cadeia de custódia,
controle documental, transporte para perícia e destruição/incineração
de substâncias entorpecentes e demais vestígios apreendidos no
âmbito da Delegacia Interativa de Polícia Civil de Eirunepé/AM, bem
como a adoção de providências estruturais pelos órgãos superiores da
Polícia Civil do Estado do Amazonas, da Secretaria de Estado de
Segurança Pública e dos órgãos técnicos correlatos.
DATA: 26/06/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Cláudio Moisés Rodrigues Pereira

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé
PROCESSO: 186.2026.000069
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104479.01PROM_EIR
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
INTERESSADO: Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Eirunepé
INTERESSADO: Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé
FINALIDADE: Acompanhar, no Município de Eirunepé/AM, a
implementação e efetiva operacionalização do Sistema de Garantia de
Direitos de Crianças e Adolescentes vítimas ou testemunhas de
violência, especialmente quanto à escuta especializada, ao depoimento
especial, ao fluxo interinstitucional de atendimento, à capacitação dos
profissionais da rede de proteção, à avaliação de risco, à aplicação de
medidas protetivas, à estruturação dos serviços públicos e à prevenção
da revitimização.
DATA: 24/06/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Cláudio Moisés Rodrigues Pereira

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 186.2026.000069

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PORTARIA
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará.
PROCESSO Nº: 218.2025.000086 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910004 – Inquérito Civil.
FINALIDADE: INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com
fundamento na Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, a partir da
conversão do Procedimento Administrativo nº 218.2025.000086, com a
finalidade de apurar a regularidade da infraestrutura das escolas da
rede pública municipal de Guajará/AM, especialmente quanto às
condições de segurança, acessibilidade, abastecimento de água,
energia elétrica, instalações sanitárias, refeitórios, cozinhas, salas de
aula e demais aspectos indispensáveis ao adequado funcionamento
das unidades escolares.
OBJETO: Direito a Educação
DATA:09/07/2026
Ney Costa Alcântara de Oliveira Filho
PROMOTOR DE JUSTIÇA:

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2025.000086

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS desta
Promotoria de Justiça, com fundamento nos artigos 127 e 129, III, da
Constituição da República; no artigo 27, parágrafo único, inciso IV da
Lei nº 8.625/93; e no artigo 15, da Resolução nº 23 /2007, do CNMP, no
uso de suas atribuições legais; e
CONSIDERANDO ser dever constitucional do Estado garantir a
dignidade da pessoa com deficiência e prestar-lhe assistência social,
mediante a criação de programas de atendimento

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 266.2025.000023

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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especializado e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos,
nos moldes do art. 3º, III c/c 1º, II, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que o artigo 5º do Estatuto da Pessoa com
Deficiência (Lei nº 13.146/2015) anela que a “pessoa com deficiência
será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou
degradante”;
CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo estabelece que os
Estados Partes devem assegurar e promover o pleno exercício de todos
os direitos humanos e liberdades fundamentais pelas pessoas com
deficiência, bem como garantir a possibilidade de participarem da vida
pública, inclusive por meio de organizações representativas;
CONSIDERANDO que o controlo social é uma diretriz fundamental do
Estado Democrático de Direito, sendo indispensável a participação da
sociedade civil na formulação, fiscalização e avaliação das políticas
públicas, o que se viabiliza precipuamente por intermédio dos
Conselhos de Direitos;
CONSIDERANDO que a efetivação das políticas públicas destinadas a
este segmento exige, para além do planeamento estruturado, a criação
e a regular operacionalização do respectivo Fundo Municipal dos
Direitos da Pessoa com Deficiência, enquanto instrumento financeiro
indispensável para a captação, gestão e aplicação transparente dos
recursos;
CONSIDERANDO que o município de Santa Isabel do Rio Negro/AM
não possui, até ao presente momento, Conselho Municipal de Direitos
da Pessoa com Deficiência formalmente instituído e operante;
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Administrativo nº
266.2025.000023, que tem por finalidade acompanhar, fomentar e
adotar as medidas necessárias à criação e implementação do referido
Conselho no município;
CONSIDERANDO que a recusa, o retardamento ou a omissão
injustificada no fornecimento de dados e informações requisitados pelo
Ministério Público constituem condutas que violam os princípios
bas i la res  da Admin is t ração Públ ica ,  podendo ense jar  a
responsabilização do agente público por ato de improbidade
administrativa (Lei nº 8.429/1992), sem prejuízo da devida apuração na
esfera criminal;
CONSIDERANDO, por fim, que, instada por duas vezes a manifestar-se
acerca das iniciativas em andamento para a criação do órgão colegial,
com prazos legalmente fixados e posteriormente dilatados no âmbito do
referido Procedimento Administrativo, a Prefeitura Municipal de Santa
Isabel do Rio Negro manteve-se inerte, inviabilizando o regular
exercício da função fiscalizadora deste Órgão Ministerial;
1. RESOLVE RECOMENDAR AO EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL
DE SANTA ISABEL DO RIO NEGRO:
1) Que INICIE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, as tratativas para a
criação do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência e
do respectivo Fundo Municipal, instituindo, se necessário for, uma
Comissão Organizadora com a participação da sociedade civil e de
secretarias afins para conduzir os trabalhos preparatórios de
mobilização;
2) Que PROMOVA, no prazo de 60 (sessenta) dias, Audiência Pública
ou encontro amplamente divulgado com a sociedade civil local e o
Poder Legislativo, objetivando discutir a Política Municipal para a
Pessoa com Deficiência e legitimar perante a comunidade a elaboração
do anteprojeto de lei;
3) Que ENCAMINHE à Câmara Municipal, no prazo máximo de 90
(noventa) dias, o respectivo Projeto de Lei que institui o Conselho
Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência e o Fundo Municipal
para regular tramitação legislativa;
4) Que, após a aprovação e sanção da Lei, ADOTE as medidas
administrativas necessárias para a composição do Conselho,
formalizando a indicação dos representantes governamentais e
garantindo a realização de fórum ou eleição transparente, precedida de
ampla divulgação das regras, para a escolha das entidades
representantes da sociedade civil;
5) Que, definida a composição, PUBLIQUE o respectivo Decreto ou
Portaria de nomeação e proceda à instalação oficial do

Conselho, com a devida solenidade, assegurando suporte para a
primeira capacitação dos conselheiros e para a subsequente
elaboração e aprovação do Regimento Interno.
2. DEMAIS DISPOSIÇÕES:
a) FIXAR, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da
presente Recomendação, para que as autoridades destinatárias
informem expressamente a esta Promotoria de Justiça sobre o seu
acatamento, encaminhando cronograma das medidas práticas que
serão adotadas;
b) ADVERTIR que o não atendimento injustificado poderá implicar a
adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente o
ajuizamento de Ação Civil Pública por omissão na garantia de política
pública essencial, bem como as ações de responsabilização atinentes à
ausência de resposta às requisições ministeriais;
c) DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça que
REGISTRE-SE a presente Recomendação e REMETA-SE cópia ao
Prefeito Municipal e à Secretaria Municipal de Assistência Social, para
fins de conhecimento e cumprimento.
Faz-se impositivo constar que a presente recomendação não esgota a
atuação do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
sobre o tema, não excluindo futuras recomendações ou outras
iniciativas com relação aos agentes supramencionados.
Para fins de celeridade e ciência, atribuo à presente portaria força de
Ofício.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Santa Isabel do Rio Negro/AM, data da assinatura eletrônica.
TAIZE MORAES SIQUEIRA
Promotora de Justiça Substituta

Procedimento Administrativo Nº 210.2025.000103
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000107589.02PROM_TFF

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio de seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições
legais, com fundamento previstas nos artigos 127, e 129, II, III e VI,
todos da Constituição da República, bem como art. 27, caput parágrafo
único, I e IV da Lei n. 8.625/93, torna pública a PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000107589.02PROM_TFF.
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização continuada da regularização
cadastral e da designação de médicos responsáveis técnicos em todas
as unidades públicas de saúde do Município de Tefé perante o
Conselho Regional de Medicina do Estado do Amazonas.

Tefé/AM, 31 de julho de 2026.

VÍTOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Nº 210.2025.000103

Procedimento Administrativo Nº 210.2026.000026
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000120820.02PROM_TFF

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio de seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições
legais, com fundamento previstas nos artigos 127, e 129, II, III e VI,
todos da Constituição da República, bem como art. 27, caput parágrafo
único, I e IV da Lei n. 8.625/93, torna pública a PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000120820.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Nº 210.2026.000020

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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02PROM_TFF.
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a prestação do
serviço de transporte escolar público aos alunos da rede estadual
residentes na zona rural do município de Tefé/AM, especificamente na
Estrada das Missões.

Tefé/AM, 31 de julho de 2026.

VÍTOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0002/2026/6PJ
De ordem do Exmo. Sr. Dr. Carlos Fábio Braga Monteiro, da 06ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0269475-10.2025.8.04.1000 (08.2025.00086751-8),
em que o Sr.(a) Susan Brenda Hassan Matos, figura como vítima. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer
do referido Despacho de Arquivamento, através do seguinte e-mail:
06promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 30 de julho de 2026
Carlos Fábio Braga Monteiro Promotor de Justiça 06ª Promotoria de
Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0002/2026/6PJ

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

OO CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.015380;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito SARA
BEATRIZ MAER SALAL MÁS BAZ SIMÕES , para exercer suas
atribuições junto à(o) 87ª Promotoria de Justiça, a contar de
03/08/2026, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 31 de julho de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 400/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.014268;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito NATHALIE
BASTOS SOUZA CAVALCANTE, para exercer suas

PORTARIA Nº 401/2026/DRH/DRH ESTAGIO

atribuições junto à(o) 38ª Promotoria de Justiça, a contar de
03/08/2026, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 31 de julho de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 198.2026.DCCON.2216334.2026.001040
Processo SEI: 2026.001040.
Espécie: Acordo de Cooperação Técnica nº 34/2026 - TJAM.
Objeto: estabelecimento de mútua cooperação entre as instituições
signatárias para a operacionalização do Sistema Automatizado de
Tramitação Investigativa na plataforma PROJUDI, visando à
comunicação direta entre a Polícia Judiciária e o Ministério Público nos
inquéritos policiais e procedimentos investigativos de primeiro grau.
Fundamentação Legal: Art. 184 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e Resolução nº 64/2023 do Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas.
Vigência: 5 (cinco) anos, contados da assinatura, podendo ser
prorrogada, a critério dos partícipes, em conformidade com a legislação
vigente.
Partícipes: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas (TJAM);
Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas (CGJ/AM);
Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM); Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Amazonas (SSP/AM) e da Polícia Civil
do Estado do Amazonas - (PC/AM).
Signatários: AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL, Presidente do Tribunal
de Justiça do Estado do Amazonas, em exercício; JOSÉ HAMILTON
SARAIVA DOS SANTOS, Corregedor-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas;  LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE,
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas; ANÉZIO BRITO
DE PAIVA, Secretário de Estado de Segurança Pública do Amazonas; e
BRUNO DE PAULA FRAGA, Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado
do Amazonas.
Data da assinatura: 29/07/2026

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 198.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé - 01PROM_EIR

Av. Getúlio Vargas, 130, Fórum Desdor. Arthur Virgílio, Centro (São Francisco) - Eirunepé-AM
(92) 3655-0951 - 01promotoria.ern@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000105608.01PROM_EIR

O , presentado peloMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

Promotor de Justiça que subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, com

fundamento nos arts. 127, caput, e 129, II, III e VII, da Constituição da República Federativa do

Brasil; no art. 26, I, da Lei n.º 8.625/1993; na Lei Complementar Estadual n.º 011/1993; na Lei n.º

11.343/2006; nos arts. 158-A e seguintes do Código de Processo Penal; e nos arts. 21, 45, II, e 46

da Resolução n.º 006/2015-CSMP, e ainda:

 que a presente Notícia de Fato foi instaurada a partir deCONSIDERANDO

manifestação encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, na

qual se relatam possíveis irregularidades relacionadas à guarda, controle, destinação e destruição de

substâncias entorpecentes apreendidas no município de Eirunepé/AM, especialmente quanto à

observância dos procedimentos legais de custódia, armazenamento, perícia e incineração;

 que o Ministério Público exerce o controle externo da atividadeCONSIDERANDO

policial, cabendo-lhe zelar pela regularidade da atuação das forças de segurança pública, pela

preservação da legalidade, pela higidez da persecução penal e pela proteção dos direitos

fundamentais envolvidos na atividade estatal de investigação e repressão criminal;

 que, no curso da apuração preliminar, foram expedidos ofíciosCONSIDERANDO

à Delegacia Interativa de Polícia Civil de Eirunepé/AM e à Polícia Militar local, visando colher

informações sobre os fluxos administrativos e operacionais adotados quanto à apreensão, custódia,

guarda, encaminhamento para perícia e posterior destruição de drogas apreendidas;

 que a Polícia Militar, em resposta juntada no movimento 25,CONSIDERANDO

informou que, após a apreensão de substâncias entorpecentes em ocorrências policiais, sua atuação

consiste na preservação inicial da cadeia de custódia e na apresentação imediata do autor do fato e

do material apreendido à autoridade policial competente, encerrando-se, em regra, sua atribuição

com a entrega formal do material à Polícia Civil;

 que a Delegacia Interativa de Polícia Civil de Eirunepé/AM,CONSIDERANDO

por meio do Ofício n.º 124/2026, juntado no movimento 28, informou que não houve realização de

incineração de substâncias entorpecentes desde 15 de março de 2026, bem como relatou ausência

de depósito específico e isolado para entorpecentes, inexistência de logística regular para remessa

de amostras periciais à capital, falta de fornecimento regular de embalagens com lacres oficiais e
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não localização de registros de incinerações pretéritas;

 que, diante da gravidade dos elementos trazidos pela própriaCONSIDERANDO

autoridade policial, foi proferido o despacho de movimento 33, determinando a apresentação de

plano objetivo e circunstanciado destinado à solução dos problemas estruturais relacionados à

guarda, controle, armazenamento, cadeia de custódia e destruição de drogas apreendidas;

 que, em resposta posterior, juntada no movimento 40, aCONSIDERANDO

Delegacia Interativa de Polícia Civil de Eirunepé/AM reiterou a existência de entraves estruturais

relevantes, apontando dificuldades relacionadas à ausência de espaço físico adequado, falta de

logística institucionalizada para transporte de vestígios até Manaus, carência de lacres e embalagens

oficiais, bem como a necessidade de providências por parte dos órgãos superiores da Polícia Civil

do Estado do Amazonas;

 que consta dos autos comunicação do Departamento de PolíciaCONSIDERANDO

do Interior, por meio do Memo n.º 036/2026-DIP EIRUNEPÉ/PCAM, informando apenas a

existência de projeto em tramitação junto ao DEPLAN para aplicação de fluxo institucionalizado de

transporte seguro de materiais apreendidos nas unidades do interior a serem periciados na capital,

sem indicação concreta, até o momento, de cronograma, medidas emergenciais, responsáveis,

estrutura orçamentária ou previsão de implementação;

 que também foi juntada aos autos decisão judicial proferida noCONSIDERANDO

processo n.º 0001783-87.2025.8.04.4100, na qual se reiterou a necessidade de remessa de laudo

toxicológico definitivo, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, evidenciando que os problemas

logísticos relacionados à perícia de drogas apreendidas já apresentam reflexos concretos na

persecução penal;

 que a adequada guarda, documentação, acondicionamento,CONSIDERANDO

transporte, perícia e destruição de substâncias entorpecentes constituem providências

indispensáveis à preservação da cadeia de custódia, à integridade da prova, à regularidade da

persecução penal, à segurança da unidade policial e à observância da Lei n.º 11.343/2006;

 que as informações colhidas na Notícia de Fato indicam aCONSIDERANDO

existência de problema estrutural e continuado, de natureza institucional, cuja solução exige

acompanhamento ministerial sistemático das providências administrativas a serem adotadas pela

Polícia Civil do Estado do Amazonas, pela Secretaria de Estado de Segurança Pública e pelos

órgãos técnicos correlatos;

 que, no presente momento, o objeto não se restringe à apuraçãoCONSIDERANDO

de ilícito individual determinado, mas ao acompanhamento e fiscalização de medidas institucionais

voltadas à regularização dos procedimentos de custódia, perícia, controle e destruição de

entorpecentes apreendidos no âmbito da Delegacia Interativa de Polícia Civil de Eirunepé/AM;

, por fim, que o Procedimento Administrativo, nos termos do art.CONSIDERANDO

45, II, da Resolução n.º 006/2015-CSMP, é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar, de

forma continuada, políticas públicas ou instituições, devendo ser instaurado por portaria sucinta,

com delimitação de seu objeto e publicação de extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
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1.  

2.  

3.  

4.  

Público, conforme art. 46 da mesma Resolução;

 proceder à  da Notícia de Fato n.º 040.2026.000480 em RESOLVE CONVERSÃO

, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar aPROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

regularização dos procedimentos de guarda, acondicionamento, cadeia de custódia, controle

documental, transporte para perícia e destruição/incineração de substâncias entorpecentes e demais

vestígios apreendidos no âmbito da Delegacia Interativa de Polícia Civil de Eirunepé/AM, bem

como a adoção de providências estruturais pelos órgãos superiores da Polícia Civil do Estado do

Amazonas, da Secretaria de Estado de Segurança Pública e dos órgãos técnicos correlatos, razão

pela qual  a adoção das seguintes providências:DETERMINO

Autue-se a presente Portaria e registre-se a conversão da Notícia de Fato n.

º 040.2026.000480 em Procedimento Administrativo no sistema

correspondente, observando-se a adequada classificação taxonômica

relacionada ao controle externo da atividade policial, depósito, custódia e

destinação de drogas apreendidas;

Publique-se extrato desta Portaria no Diário Oficial Eletrônico do

Ministério Público, nos termos do art. 46 da Resolução n.º 006/2015-

CSMP, preservando-se, em qualquer publicação externa, o sigilo da

identidade da noticiante;

Nomeie-se o servidor Dionatan Linhares de Farias para secretariar o

presente procedimento, mediante compromisso, se necessário;

Oficie-se ao Delegado de Polícia Civil titular da Delegacia Interativa de

Polícia de Eirunepé/AM para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

encaminhe relatório atualizado, objetivo e circunstanciado contendo: a)

relação atualizada das substâncias entorpecentes apreendidas e

armazenadas na unidade policial, com indicação, sempre que possível, da

data de apreensão, procedimento policial vinculado, natureza aparente da

substância, existência de laudo preliminar, existência de laudo

toxicológico definitivo, situação do pedido de destruição/incineração e

local atual de guarda; b) informação sobre todos os procedimentos

policiais ou judiciais atualmente com laudo toxicológico definitivo

pendente, especificando a data da apreensão, a data de eventual remessa de

amostra à capital, o órgão destinatário e o estágio atual da providência; c)

cópia dos últimos pedidos judiciais de autorização para destruição

/incineração de drogas apreendidas, se existentes, bem como das

respectivas decisões judiciais e termos de incineração eventualmente

lavrados nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; d) descrição do local

atualmente utilizado para acondicionamento de entorpecentes e demais

vestígios, com indicação das condições de segurança, controle de acesso,
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4.  

5.  

registro documental e preservação da cadeia de custódia; e) informação

sobre a existência de livros, planilhas, sistemas, termos ou outros

mecanismos de controle interno das substâncias apreendidas,

encaminhando-se cópia ou extrato dos registros, resguardado eventual

sigilo necessário; f) esclarecimento sobre as medidas emergenciais

atualmente adotadas para evitar extravio, violação, contaminação, perda,

substituição ou deterioração dos materiais apreendidos; g) indicação das

providências já adotadas pela autoridade policial local junto aos órgãos

superiores da Polícia Civil do Estado do Amazonas para obtenção de

depósito adequado, lacres oficiais, embalagens apropriadas, transporte

regular de amostras e fluxo seguro para remessa de vestígios à perícia; h)

informação sobre a existência de risco atual à segurança da unidade

policial, dos servidores ou da prova, em razão do modo de armazenamento

das substâncias entorpecentes;

Oficie-se ao Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado do Amazonas e ao

Diretor do Departamento de Polícia do Interior para que, no prazo de 20

(vinte) dias úteis, encaminhem: a) cópia integral do projeto mencionado no

Memo n.º 036/2026-DIP EIRUNEPÉ/PCAM, em tramitação junto ao

DEPLAN, destinado à aplicação de fluxo institucionalizado para

transporte seguro de materiais apreendidos nas unidades do interior a

serem periciados na capital; b) informação sobre o estágio atual de

tramitação do referido projeto, com indicação do setor responsável,

medidas já aprovadas, pendências administrativas, previsão orçamentária e

cronograma estimado de implementação; c) esclarecimento sobre quais

medidas emergenciais serão adotadas, especificamente em relação à

Delegacia Interativa de Polícia de Eirunepé/AM, para regularizar a guarda

de substâncias entorpecentes, o fornecimento de embalagens e lacres

oficiais, a preservação da cadeia de custódia e a remessa periódica de

amostras à perícia oficial; d) informação sobre a existência de protocolo,

instrução normativa, ordem de serviço ou qualquer ato administrativo

atualmente vigente que discipline, no âmbito da Polícia Civil do

Amazonas, o armazenamento, transporte, controle, perícia e destruição de

entorpecentes apreendidos nas delegacias do interior, encaminhando-se

cópia integral dos respectivos atos; e) indicação do órgão, setor ou

autoridade responsável pela disponibilização de local adequado para

guarda de drogas apreendidas, pelo fornecimento de lacres e embalagens

oficiais e pela logística de transporte de vestígios até Manaus; f)

informação sobre eventual planejamento institucional para criação de

fluxo regular de coleta, transporte, perícia e devolução de informações às
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5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

unidades policiais do interior, especialmente nos municípios sem peritos

ou laboratórios oficiais;

Oficie-se, via Procuradoria-Geral de Justiça, à Secretaria de Estado de

Segurança Pública do Amazonas, para que, no prazo de 20 (vinte) dias

úteis, informe quais providências administrativas, logísticas, orçamentárias

e interinstitucionais estão sendo adotadas para regularizar, no âmbito das

unidades policiais do interior do Estado, o armazenamento, a cadeia de

custódia, o transporte para perícia e a destruição de substâncias

entorpecentes apreendidas, especialmente em relação à Delegacia

Interativa de Polícia de Eirunepé/AM;

Oficie-se ao Departamento de Polícia Técnico-Científica do Estado do

Amazonas, ou órgão equivalente responsável pela perícia oficial, para que,

no prazo de 20 (vinte) dias úteis, informe: a) qual é o fluxo atualmente

adotado para recebimento de amostras de substâncias entorpecentes

oriundas da Delegacia Interativa de Polícia de Eirunepé/AM; b) se há

amostras encaminhadas pela unidade de Eirunepé/AM aguardando exame

ou elaboração de laudo definitivo, indicando-se a quantidade, data de

recebimento e previsão de conclusão; c) quais são as principais

dificuldades para a realização tempestiva de exames toxicológicos

definitivos em materiais apreendidos no interior do Estado; d) se existe

planejamento para recolhimento periódico de amostras em unidades

policiais do interior ou para implantação de fluxo logístico permanente de

envio de vestígios à capital; e) quais requisitos mínimos devem ser

observados pelas unidades policiais para acondicionamento, lacração,

identificação e remessa de amostras destinadas à perícia oficial;

Após o recebimento das respostas, certifique-se nos autos eventual

existência de procedimentos administrativos, inquéritos civis,

procedimentos de investigação criminal ou ações judiciais correlatas, no

âmbito desta Promotoria de Justiça, que tratem de ausência de laudo

toxicológico definitivo, extravio de drogas apreendidas, falhas de cadeia

de custódia ou ausência de incineração de entorpecentes no município de

Eirunepé/AM;

Fica autorizada, desde já, a reiteração por uma única vez dos ofícios que

não aportarem resposta no prazo assinalado, com advertência de que a

omissão injustificada poderá ensejar a adoção das medidas legais cabíveis;

Com a juntada das respostas, retornem os autos conclusos para análise quanto à

necessidade de expedição de recomendação administrativa, realização de reunião institucional,

celebração de termo de ajustamento de conduta, extração de peças para apuração específica ou
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adoção de outras providências cabíveis.

Cumpra-se.

Eirunepé/AM, datado e assinado eletronicamente.

CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA

Promotor de Justiça da Comarca de Eirunepé/AM
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé - 01PROM_EIR

Av. Getúlio Vargas, 130, Fórum Desdor. Arthur Virgílio, Centro (São Francisco) - Eirunepé-AM
(92) 3655-0951 - 01promotoria.ern@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104479.01PROM_EIR

O , presentado peloMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

Promotor de Justiça que subscreve, no exercício de suas atribuições, com fundamento nos arts. 127,

caput, e 129, II e III, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil; no art. 201, V e

VIII, da Lei Federal n.º 8.069/1990; no art. 8º da Lei n.º 7.347/1985; no art. 45, II, da Resolução n.º

006/2015-CSMP; e ainda:

 o teor da Resolução n.º 174, de 04 de julho de 2017, doCONSIDERANDO

Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a

instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

 o teor da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que disciplina aCONSIDERANDO

instauração e tramitação dos procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do

Estado do Amazonas, inclusive do Procedimento Administrativo destinado ao acompanhamento e à

fiscalização continuada de políticas públicas e instituições;

 que a Lei n.º 13.431/2017 normatiza e organiza o Sistema deCONSIDERANDO

Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente vítima ou testemunha de violência, cria

mecanismos para prevenir e coibir a violência, nos termos do art. 227 da Constituição da República

Federativa do Brasil, da Convenção sobre os Direitos da Criança e seus protocolos adicionais, da

Resolução n.º 20/2005 do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e de outros diplomas

internacionais, estabelecendo medidas de assistência e proteção à criança e ao adolescente em

situação de violência;

 que a Lei n.º 14.344/2022, ao criar mecanismos para prevençãoCONSIDERANDO

e enfrentamento da violência doméstica e familiar contra crianças e adolescentes, reforça o dever

estatal de articulação interinstitucional e de proteção integral, especialmente nos casos de ameaça

ou violação de direitos no âmbito familiar e comunitário;

que compete ao Ministério Público, conforme estabelece oCONSIDERANDO 

artigo 201, V, VI e VIII da lei n.º 8069/90, zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais

assegurados às crianças e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais

cabíveis para a proteção dos interesses individuais, coletivos ou difusos relativos à infância e à

juventude;

 que crianças e adolescentes gozam dos direitos fundamentaisCONSIDERANDO
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inerentes à pessoa humana, asseguradas a proteção integral e as oportunidades e facilidades para

viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e promover seu desenvolvimento moral,

intelectual e social;

 que não se pode pensar em dignidade da pessoa humana semCONSIDERANDO

considerar suas vulnerabilidades, especialmente porque crianças e adolescentes ainda se encontram

em processo de formação física, psíquica, intelectual, moral e social, razão pela qual exigem

proteção especial por parte da lei, das instituições e de todos aqueles responsáveis por sua aplicação;

 que o decurso do tempo, a demora na escuta e a ausência deCONSIDERANDO

solução articulada são especialmente danosos às crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de

violência, seja por questões relacionadas à memória, seja por dificultar a superação, da forma mais

célere possível, dos traumas decorrentes da violência sofrida ou presenciada;

 que é dever dos profissionais que atendem crianças eCONSIDERANDO

adolescentes vítimas adotar medidas para antecipar, limitar e reduzir o número de entrevistas e

declarações, dando efetividade aos princípios da intervenção precoce e da intervenção mínima

(artigo 100, parágrafo único, incisos VI e VII, ECA) e demais direitos previstos no Estatuto da

Criança e do Adolescente;

o disposto no art. 208, inciso XI do ECA, que trata destaca aCONSIDERANDO 

possibilidade de ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao

adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular de políticas e programas integrados

de atendimento à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência;

 que as instituições públicas devem garantir, em seusCONSIDERANDO

orçamentos e estruturas administrativas, recursos suficientes para a efetivação de programas e

serviços públicos direcionados à proteção de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de

violência, bem como para a qualificação técnica dos profissionais encarregados de sua execução;

 que a complexidade das situações de violência contra crianças eCONSIDERANDO

adolescentes exige que os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos estejam preparados para

realizar atendimento adequado, técnico e qualificado, evitando a revitimização decorrente da

sobreposição, incoerência ou divergência de ações nas etapas do fluxo de atendimento, bem como

da demora na adoção das providências necessárias;

 a necessidade de propiciar à vítima de violência sexualCONSIDERANDO

atendimento humanizado e multidisciplinar, não só na área da saúde, mas também quando da

realização do registro de ocorrência, através de escuta qualificada ou do depoimento especial da

criança e do adolescente, e da realização da perícia médico legal, permanecendo em instalações

adequadas e com profissionais capacitados e com perfil para este atendimento;

 que os princípios da intervenção mínima, da intervençãoCONSIDERANDO

precoce e da escuta protegida devem orientar a adoção de medidas destinadas a reduzir o número de

entrevistas, oitivas e declarações de crianças e adolescentes, como forma de evitar a revitimização e

assegurar atuação institucional compatível com sua condição peculiar de pessoa em

desenvolvimento;
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 que a violência institucional, entendida como aquela praticadaCONSIDERANDO

por instituição pública ou conveniada, inclusive quando gerar revitimização, encontra previsão no

art. 4º, IV, da Lei n.º 13.431/2017;

 que é dever do Poder Público assegurar condições adequadas deCONSIDERANDO

atendimento para que crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência sejam acolhidos

e protegidos, podendo se expressar livremente em ambiente compatível com suas necessidades,

características e particularidades;

 que o Decreto Federal n.º 9.603/2018, em seu art. 9º, I,CONSIDERANDO

determina que devem ser instituídos, no âmbito dos conselhos de direitos das crianças e dos

adolescentes, comitês de gestão colegiada da rede de cuidado e de proteção social das crianças e

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, com a finalidade de articular, mobilizar, planejar,

acompanhar e avaliar as ações da rede intersetorial, além de colaborar para a definição dos fluxos

de atendimento e o aprimoramento da integração da referida rede;

 que, de acordo com o Decreto Federal n.º 9.603/2018, os órgãosCONSIDERANDO

de saúde, assistência social, educação, segurança pública e justiça devem adotar os procedimentos

necessários por ocasião da revelação espontânea de violência, preservando a proteção integral, a

privacidade, a segurança e a não revitimização da criança ou do adolescente;

 que a escuta especializada e o depoimento especial devem serCONSIDERANDO

realizados em local apropriado e acolhedor, com infraestrutura e espaço físico que garantam a

privacidade da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência;

 que a integração entre os órgãos que executam as políticasCONSIDERANDO

públicas de atendimento, na forma prevista pela Lei nº 13.431/17, concretiza-se através da

implementação de Centro de Atendimento ao Adolescente e à Criança (CAAC), equipamento

interinstitucional para o atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, ou

através da elaboração de um fluxo de atendimento municipal pactuado entre os órgãos que

compõem a rede de proteção do município;

 que o CMDCA desempenha função considerada como deCONSIDERANDO

interesse público relevante (art. 89 do ECA) exatamente por ser o órgão que, em essência, delibera

e controla as ações municipais da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente,

desempenhando, assim, papel central na formação da rede municipal de proteção às crianças e

adolescentes;

 que a  foi instaurada noCONSIDERANDO Notícia de Fato 186.2026.000069,

âmbito desta Promotoria de Justiça para apurar a implementação, no Município de Eirunepé/AM,

do Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes vítimas ou testemunhas de

violência, nos termos da Lei n.º 13.431/2017, da Lei n.º 14.344/2022 e do Decreto Federal n.º 9.603

/2018;

 que, por meio do Despacho n.º 2026/0000059633.CONSIDERANDO

01PROM_EIR, foi determinada a expedição de ofícios ao Conselho Municipal dos Direitos da
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Criança e do Adolescente – CMDCA, ao Centro de Referência Especializado de Assistência Social

– CREAS e à Polícia Civil do Município de Eirunepé/AM, para que prestassem informações sobre

escuta especializada, existência de protocolo formal, capacitação de profissionais, fluxo

interinstitucional, avaliação de risco, aplicação de medidas protetivas e dificuldades estruturais,

operacionais ou de capacitação;

 que, após o transcurso do prazo inicialmente assinalado, foiCONSIDERANDO

proferido o Despacho n.º 2026/0000079195.01PROM_EIR, determinando a prorrogação da Notícia

de Fato e a reiteração dos expedientes anteriormente encaminhados, por meio dos Ofícios n.º 2026

/0000079212.01PROM_EIR, n.º 2026/0000079215.01PROM_EIR e n.º 2026/0000079219.

01PROM_EIR;

 que a Delegacia Especializada de Polícia de Eirunepé/AM, porCONSIDERANDO

meio do Ofício n.º 137/DEP/2026, juntado no movimento 26, informou a recente assunção da

titularidade da unidade policial e a necessidade de análise individualizada dos procedimentos em

tramitação, sem, contudo, apresentar resposta de mérito aos quesitos formulados por esta

Promotoria de Justiça;

 que o CREAS, por meio do Ofício n.º 343/2026-CREAS e daCONSIDERANDO

prestação de informações juntados no movimento 27, informou que a escuta de crianças e

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência é realizada de forma técnica, acolhedora e

humanizada, mediante acolhimento inicial, escuta qualificada, observação técnica e

acompanhamento psicossocial;

 que o mesmo relatório do CREAS informa que a escuta éCONSIDERANDO

realizada por profissional de Psicologia da equipe técnica, a qual, entretanto, ainda não possui

capacitação específica em escuta especializada, havendo apenas previsão de participação em

capacitação a ser disponibilizada pelo CMDCA;

 que, no relatório apresentado pelo CREAS, foram apontadasCONSIDERANDO

limitações estruturais e operacionais, com necessidade de ampliação das condições de trabalho,

disponibilização de mais recursos destinados ao desenvolvimento das ações voltadas a crianças e

adolescentes, fortalecimento da equipe técnica por meio de capacitações continuadas e

implementação ou fortalecimento de equipe volante, com suporte logístico adequado, incluindo

veículo e motorista;

 que também consta relatório do CMDCA de Eirunepé/AMCONSIDERANDO

sobre o fluxo de atendimento interinstitucional da rede de proteção à criança e ao adolescente,

indicando a existência de articulação entre serviços públicos e instituições responsáveis pela

promoção, defesa e garantia dos direitos de crianças e adolescentes;

 que os elementos já colhidos demonstram a relevância daCONSIDERANDO

matéria e a necessidade de acompanhamento continuado da política pública municipal,

especialmente quanto à formalização, execução, fiscalização e aperfeiçoamento do fluxo de

atendimento, capacitação dos profissionais da rede, estruturação do serviço de escuta especializada

e prevenção da revitimização;
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1.  
2.  

3.  

4.  

5.  

, por fim, que o Procedimento Administrativo é o instrumentoCONSIDERANDO

adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas e instituições, nos

termos do art. 45, inciso II, da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

 a presente Notícia de Fato em RESOLVE CONVERTER PROCEDIMENTO

, com o objetivo de fiscalizar e acompanhar, no Município de Eirunepé/AM,ADMINISTRATIVO

a implementação e efetiva operacionalização do Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e

Adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, especialmente quanto à escuta especializada, ao

depoimento especial, ao fluxo interinstitucional de atendimento, à capacitação dos profissionais da

rede de proteção, à avaliação de risco, à aplicação de medidas protetivas, à estruturação dos

serviços públicos e à prevenção da revitimização, com fundamento no art. 45, inciso II, da

Resolução n.º 006/2015-CSMP, razão pela qual  a adoção das seguintesDETERMINO

providências:

Autuação da presente Portaria e registro no sistema;
Publicação de extrato da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público, nos termos do art. 46 da Resolução n.º 006/2015-CSMP;
Nomeação do servidor Dionatan Linhares de Farias para secretariar o presente
procedimento;
Expedição de ofício à Secretaria Municipal de Assistência Social de Eirunepé
/AM – SEMAS, solicitando que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, informe: a)
quais providências administrativas foram adotadas ou estão planejadas para
assegurar a capacitação específica da profissional responsável pela escuta
especializada no âmbito do CREAS; b) se há cronograma definido de
capacitação continuada para os profissionais da rede socioassistencial que atuam
no atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência;
c) se existe espaço físico apropriado, acolhedor e reservado para realização da
escuta especializada, com garantia de privacidade, sigilo e segurança; d) quais
medidas foram adotadas ou planejadas para superar as limitações estruturais e
operacionais apontadas pelo CREAS no movimento 27; e) se há equipe volante
vinculada ao CREAS ou à SEMAS para atendimento territorial de crianças e
adolescentes em situação de vulnerabilidade ou violação de direitos, indicando
composição, disponibilidade de veículo, motorista, periodicidade de atendimento
e cobertura territorial; f) quais recursos humanos, materiais e orçamentários
estão disponíveis para a execução da política de atendimento a crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência; g) se existe modelo
padronizado de registro de informações para compartilhamento entre os órgãos
do Sistema de Garantia de Direitos, observadas as cautelas de sigilo e proteção
de dados.
Expedição de ofício ao Centro de Referência Especializado de Assistência Social
– CREAS de Eirunepé/AM, solicitando que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
complemente as informações prestadas no movimento 27, informando: a) se,
após a prestação de informações já juntada aos autos, houve capacitação
específica da profissional responsável pela escuta especializada, encaminhando
comprovação documental, caso existente; b) se o protocolo formal mencionado
na resposta foi instituído por ato administrativo, resolução, fluxo pactuado ou
outro documento formal, encaminhando cópia integral; c) o número de
atendimentos envolvendo crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de
violência realizados nos últimos 12 (doze) meses, sem identificação nominal das
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5.  

6.  

7.  

8.  

vítimas; d) se há sala própria, reservada e adequada para a escuta especializada,
descrevendo sua estrutura; e) quais encaminhamentos são ordinariamente
realizados à saúde, educação, Conselho Tutelar, Polícia Civil, Ministério Público
e Poder Judiciário nos casos de violência contra crianças e adolescentes; f) se há
formulário ou prontuário padronizado para registro de revelação espontânea,
escuta qualificada, escuta especializada, avaliação de risco e encaminhamentos
realizados; g) quais providências concretas foram solicitadas à SEMAS para
superação das limitações estruturais, operacionais e de capacitação indicadas no
relatório juntado aos autos.
Expedição de ofício ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA de Eirunepé/AM, solicitando que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, complemente as informações prestadas, informando: a) se já
foi implantado o Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção
Social de Crianças e Adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, previsto
no art. 9º, I, do Decreto Federal n.º 9.603/2018; b) em caso positivo, encaminhe
cópia do ato de instituição, composição atual, atas das reuniões realizadas nos
últimos 12 (doze) meses e plano de trabalho vigente; c) em caso negativo,
informe quais providências serão adotadas para sua implantação, com indicação
de cronograma; d) se o fluxo de atendimento interinstitucional encaminhado aos
autos foi formalmente aprovado pelo CMDCA ou por outro órgão da rede,
encaminhando cópia do ato de aprovação, caso existente; e) se há deliberação,
resolução, recomendação, plano municipal ou outro ato formal sobre escuta
especializada, depoimento especial, revelação espontânea e prevenção da
revitimização; f) se há cronograma de capacitação da rede de proteção, em
especial quanto à escuta especializada e ao atendimento de crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência; g) quais providências foram
adotadas para viabilizar a capacitação da profissional de Psicologia do CREAS
mencionada na prestação de informações juntada no movimento 27.
Expedição de ofício à Secretaria Municipal de Saúde de Eirunepé/AM,
solicitando que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, informe: a) como é realizado,
no âmbito da rede municipal de saúde, o atendimento de crianças e adolescentes
vítimas ou testemunhas de violência física, psicológica, sexual, institucional,
negligência, abandono ou outras formas de violação de direitos; b) quais
unidades de saúde são referência para esse atendimento; c) nos casos de
violência sexual, onde são disponibilizados atendimento médico, profilaxia pós-
exposição, contracepção de emergência, exames, acompanhamento psicológico e
demais providências cabíveis no âmbito da rede SUS; d) se há fluxo formal de
comunicação com Conselho Tutelar, CREAS, Polícia Civil, Ministério Público e
Poder Judiciário; e) se, em caso de revelação espontânea de violência por criança
ou adolescente, são realizadas as comunicações e notificações obrigatórias,
indicando os órgãos destinatários e o procedimento adotado; f) se os
profissionais de saúde receberam capacitação específica para atendimento de
crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência e prevenção da
revitimização; g) se há protocolo interno para atendimento desses casos,
encaminhando cópia, se existente.
Expedição de ofício à Secretaria Municipal de Educação de Eirunepé/AM,
solicitando que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, informe: a) qual
procedimento é adotado pelas unidades escolares municipais quando criança ou
adolescente revela espontaneamente situação de violência; b) se há fluxo formal
para encaminhamento de casos suspeitos ou confirmados ao Conselho Tutelar,
CREAS, rede de saúde, Polícia Civil, Ministério Público ou Poder Judiciário; c)
se os profissionais da educação recebem capacitação para identificar sinais de
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8.  

9.  

10.  

11.  

12.  

violência física, psicológica, sexual, negligência, abandono ou outras formas de
violação de direitos; d) se há plano de trabalho, protocolo, orientação normativa
ou material técnico destinado às escolas municipais sobre atendimento inicial,
acolhimento e encaminhamento de crianças e adolescentes vítimas ou
testemunhas de violência; e) se há ações preventivas desenvolvidas nas escolas
sobre autoproteção, violência sexual, violência doméstica e canais de denúncia;
f) se há registro estatístico de encaminhamentos realizados pela rede municipal
de ensino nos últimos 12 (doze) meses, sem identificação nominal das crianças e
adolescentes.
Expedição de ofício à Coordenadoria Regional da Secretaria de Estado de
Educação em Eirunepé/AM, solicitando que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
preste as mesmas informações constantes do item anterior, relativamente às
unidades da rede estadual de ensino situadas no Município de Eirunepé/AM.
Expedição de ofício à Delegacia Especializada de Polícia de Eirunepé/AM,
solicitando que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresente resposta
circunstanciada aos quesitos já encaminhados por meio do Ofício n.º 2026
/0000079219.01PROM_EIR, informando especialmente: a) como é realizado, no
âmbito da unidade policial, o atendimento inicial de crianças e adolescentes
vítimas ou testemunhas de violência; b) se há observância da necessidade de
depoimento especial nos casos envolvendo criança com menos de 7 (sete) anos
ou violência sexual contra criança ou adolescente; c) se, nos casos cabíveis, é
priorizada a produção antecipada de prova perante a autoridade judicial; d) caso
a oitiva seja realizada no âmbito policial, se há profissional capacitado e local
apropriado para a colheita do relato; e) se existe protocolo formal para evitar a
revitimização e a repetição desnecessária de oitivas; f) se há fluxo formal de
comunicação com Conselho Tutelar, CREAS, rede de saúde, Ministério Público
e Poder Judiciário; g) quais dificuldades estruturais, operacionais ou de pessoal
são enfrentadas pela unidade policial para o cumprimento da Lei n.º 13.431/2017
e do Decreto Federal n.º 9.603/2018.
Expedição de ofício à Polícia Militar de Eirunepé/AM, solicitando que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, informe: a) se há orientação interna aos policiais
militares sobre atendimento de ocorrências envolvendo crianças e adolescentes
vítimas ou testemunhas de violência; b) se, durante a atuação em ocorrências
envolvendo crianças e adolescentes, os policiais militares limitam-se a acolher
eventual relato espontâneo ou se realizam perguntas diretas às vítimas; c) se há
fluxo de encaminhamento imediato ao Conselho Tutelar, Polícia Civil, CREAS,
rede de saúde ou demais órgãos de proteção; d) se os policiais militares lotados
no Município de Eirunepé/AM receberam capacitação sobre Lei n.º 13.431/2017,
escuta protegida, revelação espontânea e prevenção da revitimização; e) quais
dificuldades estruturais, operacionais ou de capacitação são enfrentadas no
atendimento dessas ocorrências.
Expedição de ofício ao Conselho Tutelar de Eirunepé/AM, solicitando que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, informe: a) qual procedimento é adotado quando
criança ou adolescente revela espontaneamente situação de violência; b) se há
protocolo formal de atendimento, registro e encaminhamento desses casos; c) se
os conselheiros tutelares receberam capacitação específica sobre escuta
protegida, revelação espontânea, escuta especializada e prevenção da
revitimização; d) se há fluxo formal de articulação com CREAS, SEMAS, saúde,
educação, Polícia Civil, Polícia Militar, Ministério Público e Poder Judiciário; e)
quais dificuldades estruturais, operacionais ou de capacitação são enfrentadas
pelo Conselho Tutelar no atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou
testemunhas de violência; f) se há estatística dos atendimentos realizados nos
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12.  

13.  

14.  

últimos 12 (doze) meses envolvendo crianças e adolescentes vítimas ou
testemunhas de violência, sem identificação nominal das vítimas.
Fica desde já autorizada a reiteração dos ofícios, por uma única vez, em caso de
ausência de resposta no prazo assinalado, com advertência de que o
descumprimento injustificado poderá ensejar a adoção das medidas legais
cabíveis.
Após a juntada das respostas, retornem os autos conclusos para análise quanto à
necessidade de designação de reunião interinstitucional, expedição de
recomendação, celebração de termo de ajustamento de conduta ou adoção de
outras medidas resolutivas.

Cumpra-se.

Eirunepé/AM, datado e assinado eletronicamente.

(assinatura eletrônica)

CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará - 01PROM_GUA

Rua Leopoldo Carlos, s/n, Fórum Des, João Bezerra de Souza, Centro - Guajará-AM
(92) 3655-0954 - 01promotoria.gja@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000108799.01PROM_GUA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O , por intermédio doMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições conferidas pelos arts. 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, art. 25, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 8.625/1993,
art. 26 da Lei nº 8.625/1993, Lei nº 7.347/1985, Resolução nº 23/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e Resolução nº 006/2015-CSMP/AM;

 que compete ao Ministério Público a defesa da ordemCONSIDERANDO
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
incumbindo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos assegurados
na Constituição da República;

 que a educação constitui direito fundamental social,CONSIDERANDO
assegurado pelos arts. 6º, 205, 206 e 208 da Constituição Federal, impondo ao Poder
Público o dever de garantir ensino em condições adequadas de qualidade, segurança,
acessibilidade e infraestrutura;

 o disposto nos arts. 4º, 53, 54 e 208 da Lei nº 8.069/1990CONSIDERANDO
(Estatuto da Criança e do Adolescente), que asseguram às crianças e adolescentes o
direito à educação em ambiente adequado e impõem ao Ministério Público o dever de
fiscalizar sua efetivação;

 que o Procedimento Administrativo nº 218.2025.000086CONSIDERANDO
foi instaurado com a finalidade de acompanhar a situação estrutural das escolas da rede
pública municipal de Guajará/AM, diante das irregularidades inicialmente constatadas na
Escola Municipal Nossa Senhora Aparecida e da necessidade de fiscalização das demais
unidades escolares do Município;

 que, no curso da instrução, foram juntados relatórios daCONSIDERANDO
Secretaria Municipal de Educação, relação de matrículas, projetos arquitetônicos,
memoriais descritivos, cronogramas físicos, planilhas orçamentárias e documentos
relativos às reformas de diversas escolas municipais, revelando a existência de inúmeras
intervenções estruturais ainda em execução ou apenas planejadas;

 que, no curso da instrução, foram juntados relatórios daCONSIDERANDO
Secretaria Municipal de Educação, relação de matrículas, projetos arquitetônicos,
memoriais descritivos, cronogramas físicos, planilhas orçamentárias e documentos
relativos às reformas de diversas escolas municipais, revelando a existência de inúmeras
intervenções estruturais ainda em execução ou apenas planejadas;

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Inquérito Civil 218.2025.000086 - Documento 2026/0000108799 criado em 02/07/2026 às 13:55

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 8e7010dc

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: N

ey
 C

. A
. d

e 
O

. F
ilh

o 
em

 0
9/

07
/2

02
6

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2025.000086

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2025.000086



 que o acompanhamento da implementação da políticaCONSIDERANDO
pública educacional extrapola a mera atividade administrativa de fiscalização, exigindo
investigação voltada à apuração de eventual lesão ou ameaça aos direitos difusos e
coletivos relacionados ao direito fundamental à educação;

, por fim, o despacho proferido nos autos determinando aCONSIDERANDO
conversão do Procedimento Administrativo em Inquérito Civil;

:RESOLVE

 o presente , com fundamento na ResoluçãoNSTAURAR INQUÉRITO CIVIL
nº 006/2015-CSMP/AM, a partir da conversão do Procedimento Administrativo nº

, com a finalidade de apurar a regularidade da infraestrutura das escolas218.2025.000086
da rede pública municipal de Guajará/AM, especialmente quanto às condições de
segurança, acessibilidade, abastecimento de água, energia elétrica, instalações
sanitárias, refeitórios, cozinhas, salas de aula e demais aspectos indispensáveis ao
adequado funcionamento das unidades escolares.

 como objeto do presente Inquérito Civil a investigação acercaDELIMITAR
da efetiva implementação das reformas e melhorias estruturais anunciadas pelo Município
de Guajará, bem como a apuração de eventual omissão da Administração Pública
Municipal quanto ao dever de assegurar infraestrutura adequada às unidades da rede
pública de ensino, em conformidade com os parâmetros constitucionais e legais do direito
à educação.

, como diligências iniciais:DETERMINO

a) Publique-se a presente Portaria no Diário Oficial deste Ministério Público
do Estado do Amazonas, nos termos do artigo 46 da Resolução n. 06/2015-CSMP
(DOMPE);

b) Expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Educação para que, no prazo
de 30 (trinta) dias, encaminhe relatório atualizado informando quais obras e melhorias
previstas para cada unidade escolar foram efetivamente concluídas, quais permanecem
pendentes, o cronograma atualizado das intervenções ainda em execução e
documentação comprobatória correspondente (relatórios fotográficos, termos de
recebimento e demais documentos pertinentes);

c) Expeça-se ofício à Vigilância Sanitária Municipal requisitando relatório
atualizado das inspeções realizadas nas escolas da rede municipal, informando as
condições de salubridade e funcionamento das unidades e eventuais irregularidades
ainda existentes;

d) Expeça-se ofício à concessionária Energisa para que informe a situação
atual do pedido de ligação de energia elétrica da Escola Municipal Nossa Senhora
Aparecida, localizada na Comunidade Formigueiro (Badejo de Cima), indicando se o
serviço foi concluído e, em caso negativo, as razões da pendência;

e) Designo a servidora Maria Leonice M. Lima para secretariar o presente
feito, promovendo os registros, juntadas, certificações e expedientes necessários.
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Atribuo a presente portaria força de Ofício.

Registre-se, autue-se e publique-se.

Guajará/AM. Data registrada eletronicamente.

(Assinado Digitalmente)
NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA FILHO

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 02PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 02promotoria.tbt@mpam.mp.br

DESPACHO Nº 2026/0000080553.02PROM_TBT

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2025.001902
DESPACHO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada para apurar suposta prática de
promoção pessoal pelo Vice-Prefeito do Município de Tabatinga/AM, Sr. Edvaldo Paulo

, mediante a utilização de seu perfil em rede social para divulgação de obras,da Silva
ações e serviços públicos, em possível afronta ao princípio da impessoalidade previsto no
art. 37, § 1º, da Constituição Federal.

No curso da apuração, foram determinadas diligências preliminares, tendo
sido oportunizada a manifestação do investigado.

Contudo, sobreveio aos autos a informação de que foi instaurada a Notícia
, decorrente de representação formal apresentada à Ouvidoria-de Fato nº 040.2026.000226

Geral do Ministério Público, cujo objeto abrange a apuração da suposta utilização da
estrutura administrativa e de recursos públicos para produção e divulgação de conteúdos
destinados à promoção pessoal do Prefeito  e do Vice-Prefeito Plínio Souza da Cruz

, mediante publicações em redes sociais, juntando, inclusive,Edvaldo Paulo da Silva
novos documentos, vídeos, links das publicações e cópia do contrato administrativo de
prestação de serviços de publicidade do Município.

Verifica-se que a referida Notícia de Fato possui ,objeto mais abrangente
compreendendo o mesmo núcleo fático investigado nestes autos, qual seja, a suposta
promoção pessoal do Vice-Prefeito por meio da divulgação de ações governamentais em
redes sociais, acrescida de novos elementos probatórios e da inclusão do Prefeito
Municipal entre os investigados.

Dessa forma, a manutenção simultânea de dois procedimentos
administrativos destinados à apuração dos mesmos fatos revela-se incompatível com os
princípios da eficiência, da economia processual e da racionalidade da atuação ministerial,
podendo ocasionar duplicidade de diligências, desperdício de recursos institucionais e
eventual prolação de decisões conflitantes.

Nesse contexto, mostra-se recomendável a concentração da atividade
investigatória em um único procedimento, de objeto mais amplo e instrução mais
completa, apto a permitir análise global dos fatos narrados.

Ressalte-se que o presente arquivamento não decorre da conclusão acerca da
, tampouco importa em juízo de mérito sobre os fatosinexistência de irregularidade

noticiados, os quais permanecem sob apuração no âmbito da Notícia de Fato nº
, onde poderão ser adotadas todas as providências investigatórias040.2026.000226

eventualmente necessárias.
Diante do exposto, PROMOVO O ARQUIVAMENTO da presente Notícia
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1.  1.  

2.  

3.  
4.  

, por perda superveniente de seu objeto, em razão da existência de procedimentode Fato
administrativo posterior, mais abrangente e destinado à apuração dos mesmos fatos,
determinando-se a concentração da investigação na ,Notícia de Fato nº 040.2026.000226
nos termos dos princípios da eficiência, da economia processual e da unicidade da atuação
ministerial.

Determino:

A juntada, por cópia, à Notícia de Fato nº 040.2026.000226, de todas as peças
produzidas nestes autos que ainda não integrem aquele procedimento,
especialmente a manifestação apresentada pelo investigado, documentos
que a instruem, despachos, certidões e demais elementos de informação
coligidos, a fim de subsidiar a apuração integral dos fatos e evitar a repetição
de diligências.
Após certificada a juntada das peças mencionadas no item anterior, proceda-se
à publicação deste despacho no Diário Oficial do Ministério Público.
Cientifique-se o noticiante, na forma da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM.
Decorrido o prazo recursal, adotadas as anotações de praxe, arquivem-se
definitivamente os presentes autos.

Cumpra-se.
Tabatinga, data registrada no sistema.

TAIZE MORAES SIQUEIRA
Promotora de Justiça Substituta
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Silves - 01PROM_SIL

Av. Governador Eduardo Braga, s/n, Fórum de Justiça Desembargador Zózimo S. de Leiros, Centro - Silves-
AM

(92) 3655-0983 - 01promotoria.skv@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000100323.01PROM_SIL

O , através daMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotoria de Justiça de Silves, pela Promotora de Justiça subscritora, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127 e 129 da Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988, e as disposições da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei nº 8.625/93) e da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas (Lei Complementar Estadual nº 011/93); e

 o teor da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, doCONSIDERANDO
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público
Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

 o teor da Resolução nº 006/2015-CSMP, que disciplina aCONSIDERANDO
tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério
Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos, coletivos,
individuais homogêneos e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de
conduta e a recomendação, e dá outras providências;

 o teor do Procedimento Preparatório nº 233.2025.000009,CONSIDERANDO
instaurado em 05 de novembro de 2025, com a finalidade de apurar eventuais
irregularidades no serviço de fornecimento de alimentação aos custodiados da 40ª
Delegacia Interativa de Polícia de Silves/AM, especialmente quanto à quantidade de
refeições ofertadas, ao valor nutricional dos alimentos e à regularidade da prestação do
serviço pela empresa contratada pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária
– SEAP, no período de 2024 a 2025;

 que a apuração teve origem em informações colhidasCONSIDERANDO
durante inspeções realizadas na unidade policial, bem como em apontamentos constantes
de inspeção judicial, nos quais foram registradas reclamações acerca da insuficiência e da
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baixa qualidade da alimentação fornecida aos custodiados, havendo relato de que, em
determinadas ocasiões, o jantar consistiria apenas em bolachas e suco, sendo necessária
complementação alimentar por familiares;

 que a alimentação adequada constitui direitoCONSIDERANDO
fundamental inerente à dignidade da pessoa humana, sendo dever do Estado assegurar às
pessoas privadas de liberdade assistência material compatível com os parâmetros
estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei de Execução Penal;

 que o artigo 12 da Lei nº 7.210/1984 estabelece que aCONSIDERANDO
assistência material ao preso compreende, dentre outros aspectos, o fornecimento de
alimentação suficiente e adequada;

 que, no curso do Procedimento Preparatório, aCONSIDERANDO
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária encaminhou documentação referente
ao procedimento licitatório, contrato administrativo, termo aditivo e demais documentos
relacionados à contratação do serviço de alimentação para unidades do sistema prisional
do interior do Estado;

, contudo, que os elementos informativos até entãoCONSIDERANDO
produzidos não são suficientes para aferir se a execução contratual ocorrida na 40ª
Delegacia Interativa de Polícia de Silves observou, efetivamente, as condições pactuadas,
especialmente quanto ao quantitativo de refeições fornecidas e à adequação nutricional da
alimentação disponibilizada aos custodiados;

 a necessidade de aprofundamento das investigaçõesCONSIDERANDO
para completa elucidação dos fatos, nos termos dos arts. 27 e 28 da Resolução nº 006/2015-
CSMP;

RESOLVE:

, com a finalidade deI – INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL
apurar a quantidade de refeições fornecidas aos custodiados da 40ª Delegacia Interativa de
Polícia de Silves/AM, o respectivo valor nutricional dos alimentos disponibilizados e a
regularidade da prestação do serviço pela empresa contratada pela Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária – SEAP, no período de 2024 a 2025;

 para secretariar os trabalhos do presente Inquérito Civil aII – NOMEAR
Assessora Jurídica de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, Ellen Thainá Siqueira de
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;Jesus

 a publicação do EXTRATO desta Portaria deIII – DETERMINAR
Instauração no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas –
DOMPE;

IV – DETERMINAR as seguintes diligências iniciais:
a) Expeça-se ofício à Secretaria de Estado de Administração Penitenciária –

SEAP para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, informe se foi instaurado procedimento
administrativo destinado à apuração das irregularidades relacionadas ao fornecimento de
alimentação aos custodiados da 40ª DIP de Silves, encaminhando cópia da portaria ou ato
instaurador, bem como informações acerca do estágio atual de tramitação e eventual
decisão já proferida;

b) Expeça-se ofício à Secretaria de Estado de Administração Penitenciária –
SEAP para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, encaminhe os relatórios de fiscalização,
registros de ocorrências, notificações, advertências, glosas, comunicações internas ou
quaisquer outros documentos produzidos pela fiscalização contratual relacionados à
execução do contrato de fornecimento de alimentação na 40ª DIP de Silves durante os anos
de 2024 e 2025;

DOU A ESTA PORTARIA FORÇA DE OFÍCIO.

Após o cumprimento das diligências e retorno das informações solicitadas,
ou o escoamento do prazo assinalado, tornem os autos conclusos para análise e
deliberação.

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Silves/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
Emiliana do Carmo Silva

Promotora de Justiça de Entrância Inicial
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